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Aos quinze dias do mês de junho do ano de dois mil e vinte e um, compareceram à

sede da Romaria, na presença do Or. Viníàus Alcântara Galvão, o Doutor Ramon
. .

Oliveira Dias, Procurador do Munlápio de Congonhas, Doutora Simônia Maria de

JesuSMagalhães, ProCuradorado Muniápio de Congonhas, Doutor Luiz Alberto de

RezendeOAB 83'146, senhor .JoãoVicentE Monteiro de OrlVeirae senhora Dolores

Rosângela Vartuli, para tratar de assunto referentE à gestão do Hospital Bom

Jesus, munlápio de Congonhas.

Que a Prefeitura informou que foi nomeada uma 5eael:ária Executiva para a

ComissãoIntergestora para exercer atos ordinários, em razão de o gesIDr, segundo

a Prefeitura, não estar realizando os atos que seriam de sua incumbênda legal. Que

a Prefeitllra informa que a constatação da omissão do provedor se deu no Processo

Administrativo número 2902/2006, no bojo do qual foi apresentada uma

Comunicação pelo prov~r, Informando que não tEria assinado o Contrclto,-pelo

fato 'de que estaria Impedido até 06 de abril de o fazê-Io por ausênàa de registro

dos atos constItut:ivosem cartório, em Que pese a data do Contrclto ser de 29 de

abril.

. ,

O senhor João, gestor atual do HospItal Bom Jesus, explicou Que não estava

assinando os atos por não ter mnheàmento sobre o que se havia deàdido e nem

haver partiàpado das deliberações. Que o senhor João informa Que na reunião

realizada pela Comissão IntErgestora foi informado que nesta reunião foi vazada. .

•

uma Ata, na qual o senhor João afirmou que assinaria o referido documento, desde

/:..,J-v ,.
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que toda a Comissão Intergest:ora também o fizesse, conforme item r, letrcl a} da

indigitada Ata. O senhor provedor I~u também que no dia 02 de junho de
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2021 protocolou joom ao protocolo da PrefeItura informação de Que estaria de

acordo em assinar, desde que todos da Comissão Intergestora assinassem

coniuntamente.

Na sequênda, o PromotDrrecomendou que a PrefeI1JJra,com a urgência necessária,

elabore. um amplo estudo para dar um panorama sobre a sItuac;ão atual de

intErvenção no Hospital Bom Jesus e sobre o contexto de saúde, apontando

temicamente 05 caminhos a serem perpetrados.

Encenada a reunião, segue a ata assinada por mim, Ofidal do

Ministério Público, e pelos ptescutes na reunião.
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Reunião da Comissão Intargestora

• Data: 23/06/2021
• Local: Gabinete do Prefeito
• Horario: 16:15 horas
• Duração:3h30mim

118 reunil:io da Comissão Intergestora para deliberação de ações junto ao
Hospital Bom Jesus e Associação Hospitalar Bom Jesus.

1. Foi perguntado pelo S1" João Vicente quais os nomes dos membros da

equipe de Intergestão que representam o Municipio.

a. O Membros são:

i. Controlador Geral - Gláucio Ribeiro

ii. Seco De Sáude - Thomas Alvarenga

iH. Chefe do Depart. de Obras - Carlos Venâncio

Iv. Contador Fumcult - Dener Alexandro

2. Apresentação do escritório de consultoria juridica especializada para

realização de estudos técnicos, situacionai conforme recomendação do

Ministério Público na reunião realizada no dia 15 de junho de 2021;

•
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a. Apresentação do escritório do S1" 01" Gilmar Assis para realização

de estudos técnicos situacional nos aspectos financeiro, contabil,

economico, operacional, fiscal e assistencial do hospital.

b. Apresentação e entrega de relatórios técnicos convergentes para

que as respectivas instituições possam tomar as devidas

providências para finalização do processo de intervenção, na forma

do decreto municipal 7.041 de 19 de outubro de 2020, de modo a

permitir a tomada de decisão coletiva pelo Municipio, representado

por sua Comissão Intergestora, acerca das variaveis e cenários ;{

que serão apresentados . ~ • ,
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3. Qual a atual situação do SI" Dr" Rogerio Santiago perante a Comissão, ,

Intergestora e Associação Hospitalar Bom Jesus?

a. O SI" João Vicente informa que, o Sr" Dr" Rogério Santiago será

substituido na presente Comissão Intergestora, no prazo de 10 dias

corridos, com sua informação oficial para a respectiva Comissão.

4. A Comissão Intergestora solicitou ao Sr" João VICente. membro da

Comissão Intergestora, a apresentação do livro de registro do quadro-dos

associados da Associação Hospital Bom Jesus.

a. A Comissão Intergestora solicita a apresentação do livro de registro

do quadro de associados de seu corpo efetivo e benemeritos.

b. Foi entregue ao Sr" João Vicente uma copia da decisão judicial

datada de 06 de março de 2015 com transito em julgado na 18Vara

da Comarca de Congonhas-MG, que reconheceu a mulidade da

Assembleia Geral da Associação Hospitalar e da admissão de

RogeriO Santiago de Oliveira como associado.

5. Leitura do Regimento Interno da Comissão Intergestora.

•
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a. Feito a releitura do regimento interno e após o termino, foi proposto

pelo coletivo a realização da revisao, e que, deverá ser enviado

uma copia para cada membro da Comissao. para suas sugestões.

aprimoramento e posterior deliberação pela Comissão.

i. Essa revisão deverá ser de forma clara e transparente,

definindo, dentre outras, as funções e atribuições de seus

membros.

ii. Devem ainda ser indicado pelo Chefe do Poder Executivo,

com publicação no diario oficial, o nome Coordenador da

Coffiissão Intergestora.

iii. A Comissão Intergestora elegerá o seuVice Coord
\ .no.

\
\



iv. Enquanto percistir os efeitos do decreto municipal N° 7.041.1 .I

de 19 de outubro de 2020 e os efeitos da Homologação

Judicial nos Autos de processo nO000.329.2020.0180, da 2a

Vara da Comarca de Congonhas-Mg ficam suspensos as

competências da Assossiação Hospitalar Bom Jesus e da

sua mesa Diretora, de forma a evitar oonflitos e ou.
antinônias de decisões.

v. Durante o prazo de exercicio da Comissão Intergestora,

será do Chefe do Poder Executivo Municipal a decisão de

indicar o membro que representará, em nome da

Associação Hospitalar Bom Jesus, o CNPJ da entidade,

S

•
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inclusive junto as repartições publicas, privadas, judiciaria,

extrajudiciaria, e secretarias de sáude das esferas Federal,

Estadual e Municipal, bancárias, etc.

vi. O responsável designado na forma do Inciso V deste artigo

deverá provid~nciar as devidas comunicações junto ao

cartório de oficio e demais repartições publicas, enquanto

peitistir os efeitos do Decreto Municipal nO7.041 de 19 de
outubro de 2020.

vii. A Comissão Intergestora será responsável no seu ooletívo

pela assinatura dos atos extrajudiciais relevantes, tais oomo:
Contrato de prestação de serviço com SUS, Plano de
trabalho e Convênios.

viii. Sempre que passival, os atos administrativos deliberados

pela Comissão Intergestora, deverão ser publicados no
Diário Oficial do Municipio.

ix. A Comissão Intergestora, deverá priorizar a oontratação de

empresa de gestão hospitalar, oom criterios técnicos,
objetivos, experiência profISSional comprovada. relação

custoJbeneficios , e que deverá ser deliberado em
assembleia da referida Comissão.

x. A Comissão Intergestora informa que esta em

li ção de p~s técnicaslcomercias
; .c::rt'
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que possam realizar uma auditoria financeira, contabil e

assistencial, sendo ela divida em duas etapas:

1, Nos ultimas 02 anos:

a, Elaboração de estudos de repercusões

financeiros, contabil e assistencial relativos a

Intervenção Administrativa,

2. Auditoria no processo da Intervenção de seu inicio;

6. O SI'" João Vicente informa que:

a. Protesta sobre as decisões da Comissão Intergestora, da qual

também faz parte, acerca dos procedimentos de convocação de

reuniões extraordinarias que, segundo ele, não há prazo minimo

deliberado,

i. A respectiva solicitação será regulamentada pelo regimento

interno por ocasião de sua revisão.

b, No que tange a decisão tomada pela Comissão Intergestora acerca

da nomeação, por instrumento de procuração, da colaboradora SI"

Keila Neves Alburquerque, manifestou sua discordancia por

entender que somente o poder Judiciário poderia ter tomada essa

decisão, por se tratar de ato de gestão,

c. Que, em momento algum se recusa a assinar os documentos

administrativos relativos a gestão do Hospital Bom Jesus, desde

que seja em conjunto com todos os membros desta comissão

conforme já manifestado em seu oficio, protocolado na data de 02

de junho de 2021, Que referido oficio foi lido na reunião informada

na frase anterior. Ressaltou ainda que, qualquer membro da

Comissão que se sentir impedido de rubricar todos os documentos

pertimentes a Asssociação Hospitalar Bom Jesus, que sejam

afastados e substituidos por outro.

d. As respo.nsabilidades e dec~sõ~s devem ser compartilhadas P, of~l
todos os I~~e ~~.~tesda Comlssao Intergesto~, í /atU/\;
, ~,-j ~J ' /,'
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Em seguida, foi procedida a leitura da presente Ata aos membros da Comissão

Intergestora presentes nessa reunião. Ato continuo, foi colocada em votação,

tendo o Sr" João Vicente e Sr" Dolores Rosangela, membros da Comissão

Intergestora, manifestado contrariamente pelas deliberações do item 05, incisos

ti, IV,v e VI.Proclamado o resultado a presente ata foi aprovada por maioria dos

presentes. Determinou-se ainda sua publicação, com remessa de copia para

ciencia do Chefe do Poder Executivo Municipal e Ministerio Público. Nada mais

havendo determinou-se o encerramento da reunião as dezenove horas e

quarenta minutos. Que vai assinada por todos

pa~CiP~

Dda'?6fo Reimão

~~1ro?
S~Vicent ."":,

Dr" Sim&ia Magalhã

Sr" Gláucio Rib

Dr" Gilmar Assis - A ess

Dr" Thomas Alvarenga
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Olicio DlCT/SAD/DG/PGJAA/I'GJ N" 145/2018

8elo ilorizonte. 18 ue julho dc 2018.

Rcf.: Tcrlllo dc Coopcração Técnica n" 34/2018

Ilustríssima Coordcnadora.

Com cordiais cumprimcntos. cncaminho-Ihc. para rcgistro c

acompanhamcnto, uma via do Termo de Cooperação Técnica cm epígrafe.

celebrado entre o Ministério Público do Estado de Minas Gerais, por intermédio da

Procuradoria-Geral de Justiça. com intcrvcnicncia do Ccntro ue Apoio Opcracional

das Promotorias de Justiça de Delcsa da Saúde - CAO - SAlJDE e da I" Promotoria

ue Justiça de Dcfesa da Saúde da Comarca dc Congonhas. e o Município de

Congonhas. com a inlervcniência da Sccrctaria Municipal de Saúde.

Atenci osamcnte.

~
l"x. r(\,rp~,.(.Q£.

Maxn IIlcr cl;sta Jhnior
Coordenador cm substituição la Dirctoria de Contnltos c Convênios

A Sua Scnhoria a Sra
Rosüngcla Fcn'cira da Costa Braga
Coordcnadora de Formalização c Fiscalização dc Parcerias e Convcnios
Av. JK. n" 230. Sccrctaria dc Planejamento. 3" andar.
Congonhas CEP 36.415-000
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TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA N~1-1/...2DIX

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, POR

INTERMÉDIO DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTiÇA, COM

INTERVENIÊNCIA DO CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DAS

PROMOTORIAS DE JUSTiÇA DE DEFESA DA SAÚDE (CAOSAUDE)

E DA 1~ PROMOTORIA DE JUSTiÇA DE DEFESA DA SAÚDE DA

COMARCA DE CONGONHAS E O MUNlcfPIO DE CONGONHAS,

COM A INTERVENIÊNCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

SAÚDE.

o Ministério Público do Estado de Minas Gerais. por

intcnnédio da Procuradoria-Geral de Justiça, inscrita no CNP.J sob o n"

:20.971.057/0001-45. com sede na Av. Álvares Cabral. nU 1.690, Bairro Santo

Agostinho, nesta Capital. representada neste ato por seu Procurador-Geral de Justiça.

DI'. Antônio Sérgio Tonel, doravantc dcnominada Procurlldoria. com a

inlervcniência do Centro de Apoio Operacional dus Promotorias de Justiça de

Defesa da Saúde, neste ato representado por seu Coordenador, promotor de Justiça DI'.

Gilmar de Assis, doravante denominado CAOSAUDE e da I" Promotoria de .Justiça

de Defesa dn Saúde da comnrca de Congonhlls, por seu promotor de Justiça Dr.

Vinicius Alcântara Galvão; o Município de Congonhas, pessoa jurídica de dircito

público. inscrita no CNPJ nU 16.752.446/00Cll-02, com endereço na Avcnida Júlia

Kubitschek. 135 - Centro, Congonhas/MG. representado por seu prefeito municipal .

.José de Freitas Cordeiro. doravantc denominado Município, COlll a interveniência da

Secretari:1 Municipal de Saúde, neste ato representado por seu Gestor SUS. Sr.

I~afael GemIdo Cordeiro, celebram o presente Termo de Cooperação Técnica. nos

f...----;~> .v>'-~I)~..~.
/ ~/ "'-v. <:
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termos da Lei rederal n° 8.666/93, e suus alterações posteriores. conformc as clúusulas

e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - Do objeto

Constitui objeto do presente tenno a Cooperação Técnica e

Operacional entre os partícipes, eom vistas à execução do Plano Geral de Atuação

!inalístico - 2016/2017 do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG).

acerca da "Rede de Cooperaçc7o en/re Sis/emas de Saúde e de Jus/iça - NATPRE -

Fase /}I ", que tem como objetivo geral fomentar a construção de uma Rede de

Cooperação articulada entre os Sistemas de Saúde e de Justiça, visando a quali licação

das demandas dos Órgãos do Ministério Público, na fase antecedente ao processo

judicial. por meio de Núcleos de Apoio Técnico-Sanitário (NAI"PRE), em cada uma

das comarcas de Minas Gerais). correspondentes às 77 (setenta e sele) Rcgiões de

Saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA - Das pretensões dos p:lrtícipes.

2.1. Das pretensões comuns.

Os participes deverão, na medida de suas capacidades e respecti-

vas atribuições legais ou estatuárias, por meio de mútua c ampla colaboração. envidar

es!ilrços para a consecução dos objetivos especít1cos do supracitado projeto, a sa-

ber:

/.:. .£.--ct/Pô ./1: ....- ) ".
• ' <. '. , ••

i-:.-:' •

)

2.1.1. Qualit1car as demandas do direito à saúde. aportadas

c/ou originadas dos Órgãos do Ministério Público, por meio de apoio técnico sani-

t:irio multidisciplinar. arregimentado pelo conjunto de municípios da comarca. an-

tecedente à eventual propositura de ação judicial;

2.1.2. rortalecer a política de atuação resolutiva, de natureza

administrativa. dos Órgãos do Ministério Público, com atribuições na Defesa da "

Saúde. conforme regulamentação, pelo Conselho Nacional do Ministério PÚbliCO~

(CNMP), por meio da Recomendação nQ 54, de 28 de março de 2017, que instituiu a
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Política Nacional de Fomento à Atuação Resolutiva do Ministério Público Brasileiro,

orientada para a entrega à sociedade de resultados socialmente relevantes; bem

como pela CARTA DE BRASíLIA, aprovada pela Corregedoria Nacional, em conjunto

com as Corregedorias Gerais dos Estados e da União, durante o 7º Congresso de Ges-

tão do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), com recomendação para a

eleição do modelo de Ministério Público para atuação extrajudicial, como intermedia-

dor da pacificação social, para os fins de resolução consensual dos conflitos, contro-

vérsias e problemas;

2.1.3. Contribuir com os instrumentos de plancjamento c de

gestão de saúde, da esfera municipal e estadual, em especial para os fins de racio-

nalização dos finitos recursos orçamentários e financeiros, empregados para cum-

primento constitucional nas ações e serviços de saúde, a partir de uma atuaçào

mais rellctida c menos rcllexiva dos Órgãos do Sistema de Justiça;

2.1.4. Promover a atuação integrada, solidária e operacional.

dos órgãos do Sistema de Justiça e de Saúde, respeitando-se. sempre que possívcl.

as competências técnico-administrativas c f1nanceiras de cada um dos entes da fe-

deraçào. inclusive para os fins de ressarcimento entre eles, sc for o caso;

2.1.5. Assegurar o efetivo acesso humanizado dos usuários do

SUS. em tempo e modo, às ações e serviços de saúde. com indução para atuaçào

coletiva que visc o planejamento regional e organização das Redcs de Atenção à

Saúde (RAS) pelos órgãos do Sistema de Saúde;

2.1.6. Qualif1car a regulação e a f1scalização da gestão pública

de sallde:

2.1.7. Assegurar a efetiva realização das competências dos

JIlunicípios, na politica de saúde, definidas no artigo 18 da Lci federal n° 8.0IHl/YO.

dentre elas as atividades de planejamento. organização, controle e avaliação das

ações e serviços de saúde;

2.1. 7. Construir um sistema virtual, com abrangência estadual, ,

de monitoramento das demandas do direito li saúde. na sua fàse antecedentc à jll(~.:-

""li,,,,,,,. ,I""do ';::;"'0 d:' ',,;m,::, d,PI,"'j,m;""",m,,'d, , ,1-.#
" .Y'~~~: j r:.,a:~".~~;: In: 7',
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são sistcmica para realização de ações regionais de Mediação Sanitüria:

2.1.8. Aprovação de enuneiados e diretrizes, na área da saúde,

pela rede dos Núcleos de Apoio Técnico-Sanitário (NATI'RE), visando a qualificação

c/ou redução da judicialização da saúde; otimização dos finitos recursos da saúde: ga-

rantia da execução dos instrumentos de planejamento e gestão: bem como acesso da

população ás ações e serviços de saúde regulados;

2.1.9. Fomentar a participação da Secretaria Estadual de Saúde

nos respectivos NATPRE, por meio de designação de representantes da

Superintendência Regional de Saúde e/ou da Gerência Regional de Saúde para

discussão dos procedimentos afetos á sua responsabilidade administrativa, visando a

qualificação e/ou redução da judicialização da saúde: otimização dos finitos recursos

da saúde; garantia da execução dos instrumentos de planejamento e gestão; bem como

acesso da população ás ações e serviços de saúde regulados.

2.1.10. Fomentar a participação do Ministério da Saúde (MS) no

apoIo técnico c Iinanceiro dos respectivos NATPRE, em especial na capacitação

(cducaçào permanente) dos prolissionais de saúde integrantes da estratégia, por meio

do Telessaúde. visando a qualilicação e/ou redução da judicialização da saúde:

otimização dos Iinitos recursos da saúde; garantia da execução dos instrumentos de

planejamento e gcstão; bem como acesso da população às ações c serviços de saúde

regulados.
2.1.11. Fomentar a integração da Defensoria Pública ESladualna

rcspcctiva estratégia. de modo que possa ser beneficiária do apoio técnico.

Illultidisciplinar. dos NATPRE, visando a qualificação e/ou redução da judicialização

da saúde: otimização dos finitos reeursos da saúde; garantia da execução dos

instrumcntos de planejamento e gestão; bem como acesso da população às ações e

serviços de saúde regulados.

)
"-./

2.1.12. Fomcntar a participação da Associação Mineira dos

Municípios (AMM). no apoio técnico aos municípios que aderirem ti estratégia do

NATPRE. em especial na sua ampla divulgação e monitoramento dos resultados. (~.
~~)2.1.13. Divulgar o teor do presente Termo a todos os integrantes ~/

~-.
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das instituições partícipes para a cfetividade do seu cumprimcnto:

2.1.14. Divulgar, dentro de suas possibilidades. as ações descnvol-

vidas c resultados alcançados em flmção do presente tenno.

SAUDE/Promotorill

2.2. Das pretensões da ProclI radorilllCAO-

2.2.I. Receber do conjunto dos municípios, integrJl1tes de cada uma

d<lScomarcas, das 77 (setenta e sete) Rcgiões de Saúdc, apoio técnico multidisciplinar sanitil-

rio. na lom1a organi7..ada de NATPRE, para os fins de qualificar a atuação resolutiva. antecc-

dentc. cxtrqiudicia1,dos Órgãos de Execução, com atribuições na Defesa da Saúde.

2.2.2. fomentar a criação do NATPRE pelo conjunto dos municí-

pios integrados à respectiva comarca, visando o necessário apoio técnico multidiscipli-

nar aos Órgãos de Execução, com atribuições na Defesa da Saúde.

2.2.3. Fomentar a adesão dos promotores de Justiça, com atribui-

ções na Delesa da Saúde, a esse apoio técnico multidisciplinar, de modo a pcrmitir a

qualificação e/ou redução da judicialização da saúde; otimização dos finitos rcclll'sos

da saúde; garantia da execução dos instrumentos de planejamento e gestão; bcm como

acesso da população às ações e serviços de saúde regulados.

2.2.4. Promover a construção de banco de dados especí lico. dc

abrangência estadual, no Sistema de Registro Único do Ministério Público (SRU-

MPMG). sob a coordenação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justi-

ça dc Dclesa da Saúdc (CAOSAUDE), para o registro das demandas de saúdc que ob-

tivcram ddiberações dos respectivos NATPRE, visando, dentre outros, visão sistêmi-

ca para realização de ações regionais dc Mcdiação Sanitária.

2.2.5. Participar da aprovação de enunciados e diretrizes. na

área da saúde. pela rede dos Núcleos de Apoio Técnico-Sanitário (Ni\TPRE).

.r-

)
I_ ../

2.3 - Das pretensões do município sede da comarca. ( ; ..
~
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2.3.1. Promover a criação. por decreto municipal. do apoio técnico

multidisciplinar sanitário, na fomm organi:l.ada de NATPRE, aos Órgãos de Execução do

Ministério Público. com atribuições na Delesa da Saúdc, pam os fins de qualificar sua

atuação resulutiva. antecedente, extmjudicial, que vise a qual ificação e/ou redução da

judicialização da saúde; otimização dos finitos recursos da saúde; garantia da execução

dos instrumentos de planejamento e gestão; bem como acesso da população ús ações e

serviços de saúde regulados.

2.3.2. Assegurar e observar o cumprimento fiel da declaração de

inexistência de conflito de interesses (ético) pelos profissionais de saúde que comporão

o respectivo Ni\TPRE.

2.3.3. Fomentar a participação dos municípios integrantes da co-

marca. na estratégia do NATPRE.

2.3.4. Assegurar a participação. no mínimo. de OI (UM) profissio-

nal de saúde médico e de 01 (UM) fannacêutieo. da rede municipal de saúde, por mcÍo

de designação. em ato administrativo. na composição do NATPRE. para consecução de

scus objetivos.
2.3.5. Respeitar as dccisões, eticamente isentas, que venham a

ser tomadas pelo NATPRE.
2.3.6. Assegurar a participação de seu NATPRE na aprovação de

enunciados e diretrizes, na área da saúde, pela rede dos Núclcos de Apoio Téenieo-

Sanitário (Rede-NATPRE), a ser coordenada pelo Ministério Público,

2.3.7. Cuidar para que os profissionais médicos de saúde, de sua

rede municipal de saúde, bem como dos serviços privados contratados com o SUS.

observem as diretrizes e protocolos do SUS. bem como conheçam acerca da

IU~NAME _ Relação Nacional dos Medicamentos Essenciais, da REM UME - Relação

Municipal dos Medicamentos Essenciais c da RENASES - Relação Nacional das

i\çõcs e Serviços de Saúde.
2.3.8. Controlar e liscalizar os procedimentos dos

privados de saúde.
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2.3.9. Providenciar a publicação do celebrado Termo de

Cooperação Técnica. dentre outros, no Diário Olicial dos Municípios Mineiros.

2.2.10. Construir. em conjunto com a promotoria de Justiça de

Defesa da Saúde da comarca, calendário das reuniõl;:s do NATI'RE. bem como outras

disposições próprias de regimento interno.

CLÁUSULA TERCEIRA - Da Forma de Execução

Os partícipl;:s designarão os respectivos executores do prl;:sl;:ntl;:

Termo. suas atribuições, ocupações c rotinas, os quais serão responsáveis por seu

m:ompanhamento e fiscalização, bem como pelo cumprimento de suas cláusulas.

Subcláusula l'rimeirn - Os partícipes se comprometem a levar

ao conhecimento do outro, imediatamente, a ocorrência de qualquer I1ltoquc intcrJira

no andamento ou comprometa o sucesso do objeto do presente termo. para que sejam

adotadas as providências preventivas ou corretivas.

Subcláusula Segunda - Dadas as espeeil1cidades de cada uma

das comarcas, inl1ueneiadas pelos aspectos geográJicos, número dc municípios, acervo

processual c população relcrenciada. a regulamentação do decreto municipal deverú

prcver. dentre outras, equipe mínima do respetivo NATPRE: composição da equipe

ll1ultidiseiplinar, calendário das reuniões, registro de atas, inserção de dados no banco

de dados. capacitação das equipes.

CLÁUSULA QUARTA - Dos Recursos Humanos

Os recursos humanos utilizados por qualquer dos participes nas

atividades inerentes ao presente Termo, pertencentes ou não à sua rede municipal de

saúdc. não sofrerão alterações na sua vinculação empregatícia c/ou funcional COIl1as

instituiçõcs de origem, às quais cabe responsabilizar-se, se for o caso. por todos os

encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal c securitária

inexistindo qualquer tipo de responsabilidade solidária entre os partícipes.
deeOrrCnl:k5's, ,
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"} CLÁUSULA QUINTA - Dll Dot:lção Orçalllcntária

o presente instrumento não acarreta nenhum õnus financeiro aos

partídpes. motivo pelo qual não se consigna dotação orçamentária.

CLÁ USU LA SEXTA - Das Modificações e das Adesões

Este Termo poderá ser modificado a qualquer tempo, inclusive

para incluir novos partícipes e/ou intervenientes que atendam ás exigências legais para

contratação com a Administração Pública, desde que com anuência de todos os

Participes, por intennédio de termo aditivo, e com publicação no Órgão Oficial, o

,'vIiIl(fS Gerais.

CLÁUSULA SÉTIMA-Da Vigência

Este Termo vigorará por 60 (sessenta) meses, a paI1ir da data de

sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - Do Sigilo

Os participes se comprometem a utilizar os dados que lhes forem

fornecidos somente nas atividades que em virtude de lei lhes compete exercer, não

podendo transferi-los a terceiros. seja a titulo oneroso, gratuito ou de qualquer I(JrIna,

sob pena de extinção imediata deste Termo de Cooperação Técnica. sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis aos responsáveis, após a devida apuração.

CLÁUSULA NONA - Da Denúncia e du Rcsilição

Os partícipes poderão resilir este Termo de Cooperação Téenic' (;-/
~)

i ' .1,\ /I" ~
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anteccdência mínima de 30 (trinta) dias, e lonnalização do respectivo termo de

extinção ou por comum acordo para deslàzimento do vínculo, bem como rescindi-lo

no caso de descumprimento de qualquer uma de suas cláusulas ou condiçôes. sem

prejuízo do trâmite regular dos trabalhos em curso na vigência deste Tenno.

CLÁUSULA DÉCIMA- Da Publicação

o presente Termo será publicado pela Procuradoria no Órgão

oficial. o Minas Gerais, nos termos do art. 61, parágrafo único, da Lei Federal n°

8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Foro

Fica eleito o loro da comarca de Belo Horizonte, com exclusão

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas ou

questões oriundas deste instrumento,
E por estarem justos c acertados, asslllam os participes ()

presenle Termo de Cooperação Técnica, em 03 (três) vias de igual teor e torma. na

presença de duas testemunhas.

Belo Horizonte, 02 de revereiro de 2018.

I'ROCURAJ)ORIA:
ADto 1.0 érgiQ.Tonet

Procurador-Geral de Justiça

1/- . /
Rômulo de c~~rraz

Procurador-Geral de Justiça Adjunto Institucional

CAOSAUDE:
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Secretaria Municipal Saúde:

Promotoria:

Municipio:

Testcmunhas:
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ASSOCIAÇAO HOSPITALAR
BOM JESUS

BOM JESUS
OFíCIO AHBJ N" 187/2021

Congonhas (MG), 11 de agosto de 2021.

limo. Sr
João Vicente Monteiro de Oliveira
Provedor Associação Hospitalar Bom Jesus
Congonhas - MG

ASSUNTO: Resposta ao oficio AHBJ n2153/2021.

Prezado Senhor,

Com cordial cumprimento respeitosamente, venho pelo presente em atenção ao ofício

153/2021 lhe encaminhar as informação requeridas.

A. A Associação Hospitalar Bom Jesus, apresenta anexo à este oficio, as cópias dos

seguintes documentos, após recorrer aos arquivos da Instituição:

I. Cópia Contrato de prestação de serviços advocatícios entre a Associação

Hospitalar Bom Jesus e Sociedade de advogados Gilmar Assis Advocacia e

Consultoria Jurídica, formalizado em 1S de julho de 2020 com vigência de 12

(doze) meses e o contrato formalizado em 15 de junho de 2021, com vigência

de 06 (seis) meses.

Sem mais para o momento reiteramos estima e consideração e continuamos a Vossa

disposição.

Cordialmente,

~~u ..qA.u.-.<."'C-LÁ-
Keila Neves Guerra Albuquerque

Diretora Administrativa

Av: Padre Leonardo, 144, Centro - CongonhaslMG
(31 )3732-2000 - www.ahbj.com.br

http://www.ahbj.com.br
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CONTRATO DE PRESTAÇAo DE SERVIÇOS

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS,
CELEBRADO ENTRE ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR BOM
JESUS - HOSPITAL BOM JESUS, ENTIDADE PRIVADA
SEM FINS LUCRATIVOS, INSCRITO NO CNPJ Nº
19.692.755/0001_22, CNES Nº 2172259, E DE OUTRO
LADO A EMPRESA SOCIEDADE DE ADVOGADOS
GILMAR DE ASSIS ADVOCACIA E CONSULTORIA
JURIDICA, INSCRITA NO CNPJ Nº 31.083.143/0001_
38, COM SEDE EM BELO HORIZONTE/MG.

Termo de Contrato de Prestayão de Serviços, celebrado entre ASSOCIAÇÃO

HOSPITALAR BOM JESUS - HOSPITAL BOM JESUS, entidade privada sem fins
lucrativos, inscrita no CNPJ n° 19.692.755/0001022, CNES nO2172259, com endereço

na Avenida Padre João Leonardo nO147, bairro Centro, Congonhas, Estado de Minas

Gerais, CEP 36.410-070, neste ato denominado CONTRATANTE e, de Outro lado
SOCIEDADE DE ADVOGADOS GILMAR DE ASSIS ADVOCACIA E

CONSULTORIAJURIDICA, inscrita no CNPJ nO31.083;143/0001-38, com sede na

Rua Albita nO 131, sala 315,. bairro Cruzeiro, Belo HorizontelMG, CEP 30.310-160 e na

Avenida. Benjamim Guimarães nO856, bairro Dom Bosco, OliveiraIMG, CEP 35.540-

000, representada por Dr. Gilmar de Assis, solteiro, Promotor de.Justiça aposentado do

Ministério Público do Estado de Minas Gerais, Advogado inscriro na OAB-MG n0

184.903, residente e domiciliado na cidade de Contagem/MG, e-n'ai!

gilmarassismp@gm(lil.com e telefone (31) 99217-0901, neste ato denominado

CONTRATADA, que se regerá pelas cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

A CONTRATADA, por este ato e instrumento se obriga e se compromete na

.,) construção e: execução .de Plano de Ação Estratégico, validado pela Comissão .'

\ lnterventiva e Ministério Público,. visando a Suspensão temporal da atual Intervenção if i~J-U,W"~:~=~j~ _H","" B'~j~",.,= ~_~ _~
AsoOcf.ç~Q~O.P;""., BomJe:;us ICNPJ: 19.692,755/000"22 /if \

mailto:gilmarassismp@gmlil.com


assistencial e jurídica, sobretudo pelas atuais repercussões do enfrentamento da

COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS

Os serviços a serem executados serão aqueles descritos na PROPOSTA apresentada,

parte integrante deste Contrato, validado pela Comissão Interventiva e Ministério

Público, inseridos em um Plano de Ação Estratégico, com Cronograma Executivo.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência contratual será aquele determinado para a exeoução do Plano de

Ação, ou seja, de até 12 (doze) meses, a contar de sua assinatUra, de.acordo com o

Cronograma Executivo, podendo ser prorrogado, conforme ANEXO ÚNICO.

CLÁUSULA QUARTA-DO VALOR CONTRATUAL E DAS CONDIÇÕES

4.1. Pela execução do objeto do contrato, a CONTRATANTE pagará R$ 20.000,00

(vinte mil reais) mensalmente, até o 10. dia do mês subsequente à realização dos

serviços, devendo o depósito ser feito na conta bancária BRADESCO, agência 01863-5,

conta corrente 16856-4 ouSICOOB CREDICOOB, agência 3100, conta corrente n.

15.860-7, após emissão de nota fiscal pela contratada, acompanhada de certidões que

comprovem regularidade fiscal do Contratado em ãmbito Federal, Estadual e Municipal,

Justiça do Trabalho, bem como das certidões que comprovem regularidade de

contribuições relativas ao FGTS e INSS.

4.2. O preço referido no item 4.1 inclui todos os custos diretos e indiretos necessários à

completa e perfeita execução dos serviços, tais como as:despesas.com mão-de-obra' e'

os encargos de natureza trabalhista, previdenciária, fiscal e de seguros, tributos e

contribuições parafiscais, assim como o lucro, razão pela qual nenhum outro valor será

devido pela CONTRATANTE em decorrência da execução dos serviços contratados.

4.3. No caso de. atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida J
pol. comRATANTE,_~",• : :- ~:ri:. "e...,~.:'~~:- 00 ofowo _,I'

" ••oc"'~ !i=o;"" .••, Som,l•• "" ICN~,J::W69q$S.~l'72":~;'. ~ .Ii\
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adimplemento da parcela, será de 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da
seguinteJónnula:

EM = Ix Nx VP-onde:

EM= Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento.

VP = Valor da parcela a ser paga;

I = índice de atualização financeira = 0,0001643,

4.4~ A presente disposição não será aplicável se o atraso verificado decorrer de

fatos imputáveis à CONTRATADA ou oriundos de álea extraordinária, alheios

à vontade e/ou controle da CONTRATANTE. A atualização financeira prevista

nesta Cláusula será incluída na faruralnota fiscal seguinte ao da ocorrência.

CLÁUSULA QUINTA-DA ORDEM DE SERVIÇO

Emitida a Ordem de Serviço, os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de

02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de recebimento CONTRATADA.

}'--,
li,
~

~
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CLÁUSULASEXTA - DAS RESPONSABILIDADES

6.1. DA CONTRATANTE

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATÁl'ITE
se obriga a:

6.1.1. Fornecer à CONTRATADA as informações e as documentações

indispensáveis à realização dos serviços ora contratados;

6.1.2. Credenciar, por escrito, junto à CONTRATADA, um representante de seu

próprio quadro ou terceiro, que atuará como seu fiscal e úníco interlocutor para os fins
previstos neste contrato;

6.1.3. Assegurar o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências r:j,t

, . " ~~--. >f\,~~aÇàO'H~~~i~I~8~.:~su""~fcNPJ~~S.~~75~'OCOJ-22 Il~/.IA
.Au P:••rl~•••I._ •.••••...t... N,)"l_ "'__,,_••.•.• •. _..... :~,



- aos locais de realização dos serviços;

6.1.4. Emitir a Ordem de Serviço para execução dos trabalhos da CONTRATADA,

que não poderá iniciá-los, em nenhuma hipótese, antes de receber'tal documento;

6.1.5. Controlar e fiscalizar os trabalho's dentro da amplitude necessária à

salva."auarda de seus interesses, anotando em registro próprio. todas as ocorrências

verificadas;

6.1.6. Acompanhar a elaboração do planejamento dos trabalhos pela

CONTRATADA, através da fiscalização, sendo-lhe lícito opinar, propor modificações,

aprovar ou rejeitar qualquer de suas etapas, considerando a supremacia do interesse da

CONTRA TA}"rrE;

6.1.7. Notifiqar a CONTRATADA, imediatamente, sobre faltas e defeitos

observados na execução do Contrato;

6.1.8. Reter da CONTRATADA impotÜncia, tão próxima quanto possível, do valor

das parcelas pleiteadas, caso ajuizada reclamação trabalhista contra a

CONTRATADA, por empregado alocado aos serviços, em que a CONTRATAN"TE

tenha sido notificada para integrar a lide.

6.1.9. Efetuar e assinar as avaliações e relatórios dos serviços;

6.1.10. Efetuar o pagamento na forma convencionada; dentro do prazo previsto,

desde que atendidas as formalidades previstas.

6.2. DA CONTRATADA

Para execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATADA se obriga a:'

6.2.1. Executar fielmente o serviço contratado conforme as especificações de seu

Objeto;

6.2.2. Atender às determinações regulares do representante designado pela

CONTRA.TANTE, bem assim as da autoridade superior;

6.2.3. Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente Contrato;

6.2.4. Arcar com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista,

previdenciária, acidentária, tributária, administrativa e civil decorrentes, da 'execução

dos serviços;

6.2.5. A inadimplência da Contratada com referência aos encargos estabelecidos- ;- "'"-=_~~,~,m=_=b~:~_=ili_~/}=~-l,.'~
A$soclaçoo tiospiUllar Bom J~'"'ICN~J:19.692.755'Oõa'l'~2',': ,;.,,", 7vJ ~ \
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pagamentp, nem poderá onerar o objeto do Contrato;

6.2.6. Deverá apresentar os relatórios dos Serviços ou documento equivalente, para

que a CONTRATANTE fiscalize os serviços apresentados no relatório, emitindo

parecer de confunnidade ou não conformidade. Neste último caso os serviços deverão
serrefeitos sob responsabilidade da CONTRATADA;

6.2.7. ExecUtaros serviços dentro do prazo contratado;

6.2.8. Cumprir, na execução do presente contrato, todas as exigências impostas
pelas leis trabalhistas e fiscais, às suas exclusivas expensas;

6.2.9. Acatar todas as normas das legislações Federal, Estadual e Municipal que
sejam relacionadas com a execução do .objeto contratual;

6.2.10. Comunicar à CONTRATANTE as alterações. que forem efetuadas em seu
contrato social ou estatuto;

6.2.11. Não divulgar nem permitir que seu preposto e/ou empregados divulguem,

dados ou informações a que venham ter acesso, referentes aos serviços realizados,
salvo se expressamente autorizados pela CONTRATANTE;

6.2.12. Executar os serviços contratados dentro dos padrões de qualidade,

quantidade e gegurança, exigidos, em estrita observância às condições definidas no

CONTRATO e de acordo com as instruções recebidas da CONTRATANTE, através

de profissionais legalmente habilitados, em quantidade compatível com os serviços,

diligenciando no sentido de que os trabalhos sejam conduzidos segundo a melhor
técnica aplicável, observando os prazos programados pela sua realização;

6.2.13. Cumprir rigorosamente as exigências da legislação tributária, fiscal,
trabalhista, previdenciária, de seguro, higiene e saúde do trabalho, assumindo todas as

obrigações e encargos legais inerentes e respondendo integralmente pelos õnus
resultantes das infrações cometidas;

6.2.14. Regularizar junto a órgãos e repartiçOes competentes, apresentando os

comprovantes à fiscalÍZa\Jão, todos os registros relacionados com a execução dos

serviços, respondendo a qualquer tempo pelas consequências que a falta ou omissão
dos mesmos acarretar;

6.2.15. Estarão a cargo da CONTRATADA as despesas com transporte,

alimentação e hospedagem de seus funcionários, salvo se as diligências autorizadas se .'
;'
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6.2.16. A CONTRATADA não poderá transferit a outrem, no todo ou em parte,

nem caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação fmanceira, sob pena de

rescisão contratual, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

6.2.17. Obter todas as licenças e franquias necessárias à perfeita consecução dos

serviços, em observância a todas as leis, regulamentos e postlitas referentes aos

serviços e à segurança pública, sem ônus para a CONTRATANTE;

6.2.18. Arcar com as despesas decorrentes de multas eventualmente aplicadas por

quaisquer autoridades federais, estaduais e municipais, .em consequência de fato a ela

imputável e por ato de seu pessoal, inclusive aquelas que, por efeito legal, sejam
impostas à CONTRA TAlHE;

6.2.19. Fornecer nome completo e nÚ!nero. dos documentoS pessoais.(RG (lU CTPS

e CPFIMF) de todos os profissionais envolvidos nos serviços, com cópia dos

comprovantes de habilitação profissional, até 24 (vinte eqilatro) horas antes do início
dos serviços;

6.2.20. Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, os comprovantes

de pagamentos dos empregados e do recolhimento dos encargos sociais, trabalhistas e

fiscais, decorrentes da execução dos serviços;

6.2.21. É vedado à CONTRATADA servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da

CONTR.I\.TANTE, dura..,te a vigência do Contrato;

6.2.22. É vedado à CONTRATADA veiculàr publicidade acerca deste Contrato,

salvo se houver prévia autorização da CONTRATANTE;

6.2.23. É vedada a subcontratação dos serviços objeto deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.1. O presente contrato poderá ser rescindido por acordo entre as partes, ou

por ato unilateral e escrito da CONTR.I\.TANTE, nos casos de inexecução total

ou parcial do mesmo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, ante a

incidência dos seguintes motivos:

7.1.1. Não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos Ou

prazos; .

7.1.2. Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; /

7.1.3. Lentidão no cumprimento do contrato que comprovadamente impossibilite ;«fJ.:';>l..
. IJ
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a conclusão do serviço nos prazos estipulados;

7.1.4. Atraso irúustificado no início dos serviços;

7.1.5. Paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à
CONTRA TAJ"ITE;

7.1.6. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, assotiação do contratado com

outrem, cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, sem.a autorização prévia da CONTRATANTE;

7.1. 7. Desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução;

7.1.8. Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato;

7.1.9. Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

7.1.10. Ocorrência de caso fortuito ou de f0rça maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

7.1.11. O presente Contrato poderá ainda ser rescindido, de comum acordo, desde

que haja comunicação formal Com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, por
iniciativa de qualquer das partes.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

8.1. As partes elegem o foro da Comarca de Congonhas para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento e, estando assim, justo e contratados,

firmam em 02 (duas)' vias, de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas,
para que produza seus juridioos e legais efeitos.

CongonhasIMG, 15 de julho de 2020.

SOCI
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ANEXO úNIco - PLANO Dll: AÇÃO



Plano de Ação para Suspensão da InteIVenção Administrat.iv.udicial do Hospital Bom
Jesus de Congonhas, &tido de Minas Gerais.

1. OaJETO

Plano de Ação Estr"tégico (PAE) para suspensão da Intervenção

Administrativa/Judicial do Hospital Bom Jesus - Associação Hospitalar Bom Jesus, entidade

privada sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ nO19.692.755/0001-22, cadastrada no CNES

nO2172259, com endereço na Avenida Padre João Leonardo nO 147, centro, Congonhas,

Estado de Minas Gerais, com fundamento no Decreto nO7.041, de 19 de outubro de 2020,

a ser promovida pela Comissão Interventora, investida de todas as atribuições de direção, nos
termos estatut,Ú"iose regimentais.

Objetiva-se a execução desse Plano de Ação Estratégico (PAE), fazendo-o com

seh'llrança, transparência, acerto e adequação jurídica, sem solução de continuidade

assistencial, dadas as especificidades e repercussões jurídicas-assistenciais próprias das

inlcrvenções administrativas/judicial, em protetivo ao direito à saúde da população de

Congonhas, sobretudo nesse período atípico de enfrentamento do COVID-19.

2. FUNDAMENTO LEGAL

Decreto Municipal nO7.041, de 19 de outubro de 2020, do Poder Executivo Municipal,

que tem como objetivo a suspensão da Intervenção Administrativ;v'Judicial do Hospital Bom
Jesus - Associação Hospitalar BomJesus.

3. ANTECEDENTES - DA INTERVENÇÃO - MOTIVAÇÃO

O Município de Congonhas promoveu a intervenção administrativa da Associação

Hospitalar Bom Jesus, bem como da requisição de bens e serviços do Hospital Bom Jesus,

fazendo-o com fundamento no Decreto Municipal nO5.960, de 10 de abril de 2014..

Destarte, dentre outros relevantes fundamentos técnicos-jurídicos, justificanles daquela

decisão excepcional de requisição de bens e serviços, em protetivo à vida dos usuários, foram
apontados os seguintes:

(a) desassistência .'lUS pelo reiterado descumprimento do instrumento da
eontratuali7.ação com o Poder Público;



(b) a falta de plantões médicos presenciais de urgência e emergência, não obstante a

regularidade dos repasses financeiros tripartite (Ministério da Saúde - Secretaria de

Estado - Município);

(c) a falta de transparência da gestão, com volume de dívidas consolidadas

decorrentcs de empréstimos bancários;

(d), as desavenças entrc servidores, corpo clínico, população e Poder Público, com

repercussões para a assistência dos usuários SUS;

(e) rcgistro de óbitos evitáveis pela omissão na prestação dos selVl~'os médico-

hospitalar.

A própria Direção do Hospital Bom Jesus, através de ofício datado de 08 de abril de

2014, porl,mto, anterior à decisão administrativa de sua intervenção pelo Poder Executivo

Municipal, ~Iavanotícias de sua situação gerencial passível daquela medida excepcional.

No mesmo norteador, a Câmara Municipal de Vereadores e o Conselho Municipal de

Saúde, sensíveis à situação inevitável de uma tragédia assistencial, manifestaram fonnalmente

ao Poder Executivo Municipal, pugnando pela intervenção administrativa e requisição de bens

e serviços do Hospital Bom Jesus, único na base territorial para os atendimentos públicos e

p,ivados.

Também, merecem destaques a participação do Departamento Nacional de Auditoria

do SUS em Minas Gerais e do Coordenador do Centro de Apoio Operacional das

Promotorias de .Justiça de Defesa da Saúde, conforme 34' Reunião de Mediação Sanitária,

rcali7~'l(la00 dia 24. de abril de 2013 e, posterionnente no dia 10 de novembro de 2016.

4. RESULTADOS F.'lPERADOS

No ato administrativo - Decreto, o Poder Executivo justificou a medida execpcional

como necessária ao atingimento de resultados/metas assistenciais, dentre outras:

(a) mudança do perfil assistencial médico-hospitalar a fim de garantir ao cidadão

acesso ao atendilnento de saúde e garantir, entre outros direitos, a hurnanização dos

serviços, a gratuidade e universalidade do atendimento, princípios esses norteadores

do SUS;

(b) a elaboração c apresentação de um diagnóstico da situação fímmceira-econõmica

c gestão da entidade;

(c) a regularização dos SClVIÇOS,especialmente os de atendimentos de urgência,



emergência e de plantões de 24 (vinte e quatro) horas;

(d) para a elaboração de um novo estatuto e reflexos no Regimento Interno.

Par" isso, nos termos do artigo 7° da supracitada norma legal, a Comissão lntel>'entora

foi investida de autoridade necessária para contratar consultoria cspecializada em gestão de

sistcmas de saúde e hospitais, visando a implantação de um novo modelo de gest,lo, o que foi

feito através do INS11TUTO LABORARE, pessoa juridica de direito priv"do, inscrito no

CNP] nO21.983.737/0001-41, com sede na Rua Rio Grande do SuJn" 756, 7° andar, sala 70 I,
Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP nO30.170-110.

A fim de evitar incompatibilidades e conflitos internos, de modo a assegurar cabal

autonomia gcstora das atividades operacionais e administrativas do Hospital Bom Jesus pela

Comissão lntcl>'entora, foi previsto no artigo 10 do Decreto o aJastamento de todas 'L'
atividades de direção da instituição, assim como dos profissionais ou emprcsas contratadas

para esse fim, à exceção do cargo de Diretor Clinico, eleito pela comunidade médica.

5. DA INTERVENÇÃO - DISCUSSÃO JUDICIAL

o ato administrativo do Poder Executivo Municipal loi questionado judicialmente na 2'

Vara Cível da Comarca de Congonhas, na Ação Anulatória de Ato Juridico c/c Obrigaç<~ode

Não fazer, movida pela Associação Hospitalar Bom Jesus e outros e Alzir" Suely de SOU7~"l
Costa, confonne autos do processo nO0021270-03.2014.8.13.0180.

lnconfonnados com a r. deeisão proferida nos autos supracitados, os fatos Jor;un

devolvidos à apreciação da 6' Câmara Civil do Tribunal de Justiça de Minas Gerais _ Recurso

de Agravo de Instrumento nO 0021270-03.2014.8.13.0180, tendo sido NEGADO pedido

liminar e dado PARCIAL PROCEDÊNCIA somO'Ilte para detO'l1luiJa.rque o MUlIldpio de

COIlgoIlhas prestO'as atividades de satídO'IlO O'stabdO'cJilleIltohospit,"Úar requisitado, O'lll IlOIllO'

própno.

Com a decisão judicial transitado em julgado, o Decreto Municipal nO5.960, de 10 de

abril de 2014 do Poder Executivo Municipal que bateu pela intcl>'enção da Associação

Hospitalar Bom Jesus, na sua integridade, tomou-se insofismável quanto à suajuridicidade c

legitimação, alcançando todas as medidas admirustrativas,juridicas, institucionais e assistenciais
ali consignadas.

6. DA SUSPENSÃO DA INTERVENÇÃO



o Decreto n2 7.041, de 19 de outubro de 2020, originado do Poder Executivo Municipal,

que dispõe sobre a suspens.'io da Intervenção da Adnúnistmção Hospitalar Bom Jesus e da

Requisição de bens e serviçosdo Hospital BomJesus, detemlinon a elaboração, pela Comissão

Interventora, de Plano de Ação Estratégico, de forma programática, conlonne cronograma

executivo, assegurado, dentre outros:

(a) a reorgani7.açãoestaUltária da entidade hospitalar, eom aprovação e registro do

novo Estatuto;

(b) o dever de prestação de contas da gestão 2014-2020;

(c) a garantia de continuidade do atendimento da população.

Destarte, o processo de suspensão da intervenção se inicia com a entrega do presente

Plano de Ação Estratéh'ÍCOao Prefeito Municipal e do Cronograma Executivo elaborado pela

Comissão Interventora, linalizando-se quando da conclusão do regristro do novo Estatuto

Social, na forma da lei.
P0l1anto, confonne se observa, o Decreto nO7.041, de 19 de outubro de 2020, na mesma

simetria material que o Decreto Municipal nO5.960, de 10 de abril de 2014, ratificou a

autonomia da Comissão Interventora para todos os poderes estatutários visando o desiderato

das medidas.

7. PROFICIÊNCIA GESTORA DA INTERVENÇÃO

Durante a Intervenção da Associação Hospitalar Bom Jesus e da requisição de bens e

servi~'os do Hospital Bom Jesus, nesse interregno foi sedimentada uma nova cultura

assistencial, tendo sido atinh'Ídasboa parte das metas previstas no Decreto Adnúnistrativo, com

cOITeçãode rumos e notória expansão e qualificação dos serviços assistenciais, com resgate de

sua credibilidade microrregionaJ pela oferta dos serviços públicos e privados eomplementares

de saúde.

A SA [1DE EM Nl!ML7?OS do Hospital Bom Jesus, na forma desses otimÍ7.ados

resultados, será objetivamente mensur"da, comprovada, auditada e publieizada na fase

executória do processo da suspensão da Intervenção/Requisição de bens e serviços.

Preliminarmente, conforme Decreto nO 7.04.1, de 19 de outubro de 2020, Jor;un

ressaltados os resultados qualitarivos-quantitarivos obtidos com a intervenção - gestão

2014/2020, nas áreas de desenvolvimento assistencial, produtividade, indicadores e gestão



adnunistrativa-financeira.

8.DA FASE EXECUTÓRIA DO PROCESSO

Alento à decisão judicial lldnsitado em julgado, o ato administrativo de suspens"o da

intervenç"o da Associação Hospitalar Bom Jesus e, por conseguinte, da requisição de bens c

serviços do Hospital BomJesus foi feita de modo parelho, ou seja, por decreto administrativo,
dada a lcgitimaç"o jurídicojudicial do Municipio nesse processo.

Desk'lrte, com a publicação do Decreto Municipal nO7.041, de 19 de outubro de 2020,

dá-se üúcio à lase de lldnsiç"o para os fins de execuç"o temporal do denominado Plano de
Ação Estratégico (PAE).

Justifica-se essa transição para os fins de preservação da cultura assistencial, da adequaç"o

jurídica e dos resultados alcançados, de modo a evitar quaisquer retrocessos e prejuízos aos
usuários de saúde no âmbito municipal e microrregional.

Destacamos que o Decreto Municipal nO7.041, de 19 de outubro de 2020 detennina a

observãncia quanto às restrições impostas pela Lei federal nO14.030, de 28 de julho de 2020

quanto à reali7..açãode reuniões e assembleias presenciais até 31 de dezembro de 2020, de

associações, fundações e is sociedades não abrangidas pelo disposto nos artigos I", 4" e 5° desta

lei, detemunando a extensão, em até 7 (sete) meses, para suas realizações e de duração do
mandato dos atuais dirigentes.

O dever de prestação de contas da gestão 2014-2020 iInpõe o necessário respeito aos

usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), aos profissionais de saúde c funcionários do

Hospital Bom Jesus c, principalmente aos orgàos de controle e de fiscalÍ7~'lç"O_ Ministério
Público, Cãmara Municipal e ConseU,o Municipal de Saúde.

Destarte, para consecução desses objetivos executórios, será leita uma operosa Auditoria

Assistencial, Contãbil e Financeira e um detalhado Relatório de Gestão, sem prejuízo de um

inventário de todos os bens móveis e iInóvcis, atualização do estatuto da Associaç'ão Hospitalar

Bom Jesus em consonãncia à atual legislação civil, pesquisa de satisfação da sociedade c, por
Iim, devolução democrática da entidade à sociedade.

9. DA APROVAÇÃO DO PIANO DE AÇÃO

Na fase antecedente, foi re"aJizadareunião na sede da Promotoria de Justiça de Defesa

da Saúde da comarca de Congonhas, no dia 08 de julho de 2020, para discnssão com o coletivo



de atores acerca da suspensão da intervenção judicial da Associação Hospitalar Bom Jesus,

com recomendação de qne fosse feita por decreto municipal, com consequente elaboração de

um Plano de Ação Estratégico para os fins de execução do denominado cronograma executivo.

() coletivo de atores se fez representado pelo Ministério Público, Prefeito Municipal, membros

da Comissão Interventora e da empresa administradora hospitalar - Instituto Laborare.

Dentre outros assuntos aprovados, destacamos os seguintes requerimentos aprovados

para observância durante a fase de udIlsição:
(a) renovação da Contratualização SUS com o Município de Congonhas, Estado de

Minas Gerais, com vencimento para o dia 30 de abril de 2021;

(b) permanência da atual empresa gestora hospitalar - Instituto Laborare durante

todo o processo de snspensão da intervenção;

(c) prosseguimento com a execução do planejamento de obras até sua posterior

conclusão e entrega para a população usuária;

(d) revisão e atualiL.açãodos estatutos da Associação Hospitalar Bom Jesus, insCl;ta

no CNPJ nO19.692.755/0001-22, para os fins de sua adequação às disposições do

Código Civil brasileiro e, por analogia, no que couber, como Serviço Social

Autõnomo (SSA),instituido pela Lei Estadual nO23.081, de 10de agosto de 2018,

regnlamentada pelo Decreto nO 47.553, de 07 de dezembro de 2018 c pelo

Decreto nO47.554, de 08 de dezembro de 2018.

10. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL

o presente Plano de Ação Estratégico deverá ser levado à homologação judicial junto à

2' Vara Cível da Comarca de Congonhas, visando evitar discussões judiciais e segurança

jurídica na execução do cronogranla executivo durante a suspensão.

11. CRONOGRAMAEXECUIlVO

o cronograma executivo deverá obedecer as resuições temporais pelo enlrentamento

do novo coronavirus COVID-19, situação que postergará determinadas atividades de

reuniões com órgãos colegiados e sociedade mobilizada.
Da mesma forma, deverá obedecer as disposições da Lei federal nO13.040, de 28 de

julho de 2020 que impõe resuições à reali7.açãode reuniões e assembleias presenciais até 31



de dezembro de 2020, de associações, fundações e demais sociedades não abrangidas pelo

disposto nos artigos I", 4" e 5" desta lei, determinando a extensão, em até 7 (sete)meses, para
suas realizações e de duracão do mandato dos atuais dirigentes.

Estima-se a execução das Atividades desse Plano de Ação ESlratéh>icoem meses, em lace

das circunstâncias da situação de vigilãncia em saúde (COVID.19), assim como da

imprescindibilidade de realiz,1.çãode cada uma daquelas tarc1as, preservando-se segurança

jurídica, assistencial e institucional dos resultados produzidos, mantendo-se em protetivo à

sociedade a credibilidade regional da prestação dos serviços pelo Hospital Bom Jesus.

Com relação às repercussões jurídicas decorrentes do COVID-19, mister observar a Lei

federal n" 14.030, de 28 de julho de 2020 que, no seu artigo 7" determinou às associações, as

fundações e as demais sociedades não abrangidas pelo disposto' nos artigos. I., 4" e 5" desta

Lei, observar as restrições à rea!Í7.açãode reuniões e de assembleias presenciais até 31 de

dezembro de 2020, observadas as determinações sanitárias das autoridades locais.

No mesmo sentido, essa norma legal determinou no inciso I, do parágralo único do

supracitado artigo 7°, a extensão, em até 7 (sete) meses, dos prazos para realização de
assembleia geral e de duração do mandato de dirigentes .
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Contínuo

Contínuo

Contínuo
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de Saúde
Prestação de contas
Comissão de Saúde
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Com o témuno da execução de todas essas etapas do cronograma executivo,

considerndas de relevo fundamental para que o processo seja respaldado pela perseguida

segurança jurídica e assístencial, a As~ociaçãoHospitalar Bom Jesus será devolvida, na forma

do seu Estatuto Social, à Sociedade.
Daí a importãncia da homolog-açàojudicial do presente Plano de Ação Estratégico para

produção de seus efeitos juridicos.e

Congonhas, 20 de outubro de 2020.

Comissão Interventora;

Marco Aurélio da Silva
Presidente
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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS DE CONSULTORIA JURíDICA

ESPECIALIZADA NA ÁREA DA SAÚDE

CONTRATO DE PRESTACA0 DE SERViÇOS.
CELEBRADO ENTRE A ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR
BOM JESUS/HOSPITAL BOM JESUS, ENTIDADE
PRIVADA SEM FINS LUCRA.TIVOS INSCRITA NO
CNPJ W 19692.755/0001-22. CNES Nr>2~i2259 E A
SOCIEDADE DE ADVOGADOS GILMAR DE ASSIS
ADVOCACIA E CONSULTORIA JURíDICA INSCRITA
NO CNPJ NU 3' 083.1'::3/0001.38

Contrato de Preslação de Serviços que enlre si celebram à ASSOCIAÇÃO

HOSPITALAR BOM JESUS/HOSPITAL BOM JESUS, pessoa juridica de

direito privado sem fins econOmicos,inscrita no CNPJ nO19.692.755!DOD1-22

CNES n' 2172259, com endereço na Avenida Padre João Leonardo n' 147,

bairro Centro, Congonhas/MG, representada por sua Comissão Inlergastora

institulda por homologação. judicial na Sessão de Conciliação nO

000.329.2020.01BO, com curso na 2' Vara da Comarca. realizada no d,a 23 de

fevereiro de 2021, neste alo denominada CONTRATANTE e a SOCIEDADE
DE ADVOGADOS GILMAR DE ASSIS ADVOCACIA E CONSULTORIA

JURíDICA, CNPJ nO31083.143/0001.38. com sede na Rua Araguafl n° 359.

sala 52, bairro Barro Prelo. Belo Horizonle/MG e na Avenida Coronel

Benjamim Guimarães nO858, bairro Dom Bosco. Oliveira/MG. CEP 35.540-

DOa, representada por seu Sócio~Diretor. Oro Gilmar de Assis. braSileIro

solteiro, Advogado, inscrito na OAB/MG n° 184.903. CPF/MF n° 482.611066-

91, e-mail gilmarassisadv@gmail.com: lelefone (31) 99217.0901. nesle ato

denominado CONTRATADO, que se regera pelas clausulas e condiçóes

segumles:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Realização d ConsultOria Jurldica Especializada de Estudos TéCniCOS

Si(uacionais VIabilidade juridica. econõmlca, finance"a. operacional

,

,,14

mailto:gilmarassisadv@gmail.com:
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- (gestão) e ass;stencia' do Hospital Bom Jesus (HBJ). visando SUbsidiar.a

Comissão Inlergestora na tomada de decisão de suspensão da Intervençao
. . '. d bensAdmmistratlvada Associação Hospitalar Bom Jesus e de requls'çao e

e servicos do Hospital Bom Jesus (HBJ), nos termos do Decreto Municipal n'

7.041. 'de 19 de outubro de 2020 e conforme Recomendação do Ministério

Publico. com segurança juridica e assistencial. dadas as complexidades e

variáveis atualmente intrínsecas ao processo de sua dependência

econãm,ca'!inanceiraao SistemaÚnico de Saúde (SUS).

CLÁUSULA SEGUNDA- DETALHAMENTODO OBJETO

2.1. Estudo da situação juridica da IntervençãoAdministrativa da Associação

Hospitalar Bom Jesus (AHBJ) e de requisição de bens e serviços do Hospital

Bom Jesus (HBJ), após a edição do Decrelo Municipal n' 7.041, de 19 de
outubro de 2020, publicadono DiárioOficial do Município_ Edição n' 2557. de
19 de outubro de 2020.

2.2. Estudo da situação jurldica da Associação Hospitalar Bom Jesus/Hospitai

Bom Jesus. em face de lodos os antecedentes de decisões judiciais. em curso

ou em trânsito em julgado. relacionados ao procedimento da Intervenção
Administrativa e da Requisição de bens e serviços.

2,3. Estudo de viabilidade juridica do contexto do Hospital Bom Jesus no

cenário da saude, tendo como parâmetros, dentre outros, a legiSlação

vigente a PollticaNacional de Atenção Hospilalar (PNHOSP), a jurisprUdência

do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais de Contas do Estado e da

União, o Marco Regulalorio do Terceiro Setor (MROSC), bem como
orientações do Mmistério Público.

2.4. Estudo de viabilidade juridica, tendo como parâmetro, a revisão e

atualização do Estatuto da Associação Hospitaiar Bom Jesus. inscrita no

CNPJ n' 19.692.755/0001.22, com renexos no Regimento InLerno, em
obediência à iegislação civii em vigor.

2.5. EsJJ!dode viabilidade econõmica'finaC~" ~perca da atual dependência
~.iõJu~'SÔ""õ'fãR\b~trO \ I
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da Contralada às suas
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ASSOClA('\O HOSI'ITAL\R
BO~l.JESUS

o acesso dos colaborado e4.2. Assegurar

dependências.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

4.1. Fornecer à contratada as informações e documentações por ela

soliCitadas e indispensáveis à realização dos serviços.

da Associação Hospitalar Bom Jesus/Hospital Bom Jesus por recursos

públicos. em especial originados do Tesouro Municipal. não obstante seu alual

desenho assistencial na Rede de Atenção à Saude Microrregional. bem como

sua insubsistência temporària pnvada motu propno com repercussoes para o

interesse público coletivo.

cLÁUSULA TERCEIRA - DOS SERViÇOS

2.6. Estudo de viabilidade técnica operacional (gestão). tendo como

parâmetros os modelos de gestâo atualmente disponiveis e comprovadamente

experimentados. iryforrnados. dentre outros. pelo Marco Regulatorio co

Tercerro Setor - MROSC, de modo a reavaliar e sopesar temporalmente os

processos e desafios internos e sua persecução a eficiencla de dados de

produção assistenciais, de modo a garantir a manutenção das atIvidades de

Hospital Bom Jesus com perfil assistencial definido. sua boa gestão

administrativa e operacional: seu papel na Rede de Atenção a Saúde

Microrreglonal, bem como a preservação do interesse público coletivo.

Os serviços a serem executados serão aqueles descritos na PROPOSTA

apresentada pela Contratada. parte rntegrante deste Contrato. aceita pela

Contratante. através de sua Comissão Intergeslora. com Cronograma
"

Executivo e recomendados pelo Ministeno Público com atuação na Defesa da

Saúde da Comarca de Congonhas/MG, conforme Ata de Reunião do dia 15 de

junho de 2021.



CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

ASSOCIAÇAo HOSPITALAR
BOM .JESUS

.\\": 1':IlJI'C' ICQnaruo, I,~.('•."Tllro - C(,'I1~ol\ha,,':\JG
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sel"Vlços.

4.5. Efetuar. com regularidade. os pagamentos mensais a Contratada. após

recebimento de nota fiscal e de certidões de regularidade.

5.8. Comunicar a Contratante eventuais alterações que forem efetuadas no
seu contrato social.

5.7. Acalar a legislação federal. estadual e mUnicipal relacionadas ao objeto
contratual.

5.6. Apresentar os relatórios de prestação de serviços mensalmente, com

informações e/ou entregas das etapas descritas no prazo previsto no
cronograma executivo.

5.1. Executar fielmente o serviço contratado conforme as especificações de
seu Objeto.

5.2. Responder pejos danos causados à Contratante ou a terceiros.

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato.

5.3. Arcar Com todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista,

previdenciária, acidentaria, tributária, administrativa e civil decorrentes aa
execução dos serviços.

5.4. Agir com zelo no cumprimento dos prazos e diligências necessárias.

5.5. Cumprrr os prazos estabelecidos no Cronograma Executivo da Proposta,
parte Integrante deste contrato.

5.9. Não divulgar informações a que venha ter acesso referente aos serviços

realizados. salvo se expressamente autorizados pelo Contratante.

t-',:_~~;:IT~~

;-1. ~j..:" ..••..•lr--'~J. W

I~~I~1L.
.3;-';: ~11::~~J~

4.3. Conlrolar. fiscalizar e atestar a execução dos serviços prestados pela

Contratada.

4.4. Nolificar a Conlratada sobre faltas e deficiência na prestação dos

I
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6.2. A Contratante reconhece ainda, para todos os fins de direito. que o

presente contrato preenche todos os requisitos de título executivo extrajudiclal.

podendo o mesmo ser utilizado para a cobrança. extrajudicial ou judiCIalmente

7.1. Pela fiel execução do Objeto. a Contratante pagara a Contratada a

quantia mensal de RS 20.000,00 (vinte mil reais). ate o 10' dia do mês

subsequente à realização da prestação dos serviços. após recebImento da

nota fiscal emitida, acompanhada de todas as certIdões de regularidade

devendo o depósito ser feito no Banco Bradesco. Agencia nO 1863-5. Conta

Corrente n' 16856-4 ou na Sicoob Credlcoob. Agência n' 3100. Conta

Corrente n' 15.860-7.

cLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO

6.1 Cabera ao Contratado toda execução do objeto. de forma zelosa e

utílizando os recursos. eqUIpamento e pessoal do próprio eSCritório.

7.2. O preço refendo no item 7.1 engloba lodos os custos direto e indiretos

necessarios â completa e perfeita execução dos serviços. tais como as

despesas com mão de obra e os encargos de natureza trabalhista.

previdenclaria. fiscal. tributana.

5.11. Emitir nola fiscal. acompanhada de todas as certidões de regularidade.

como condição para efetuação do pagamento pela prestação de serviços.

510 P 'b' -. . rOI Iça0 de transferência da execução do objeto contratual para

terceiros. no lodo ou em parte. nem caucionar ou utilizar este contrato para

qualquer operação financeira, sob pena de rescisão contratual sem prévlC! e
expressa anuência da Contratante.

BC;~~.'ESUS



assinatura.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

ASSOCIAÇ.:i.O HOSPITALAR
BOM .JESUS
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11.1. As questões decorrentes da execuçao desle contraIo. que não possam

ser dirrmídas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça

~:ti:d:.:~;le~a::r:u:es~:~gonhaS/MG, ;~~ ~e qutalquer outro, por~ç"".~
-~"'.~":,,:,.' ~ / ! t" ,'-'£.)), é:9I.é~ ~ol'" ",j I~&-----:: .

/".f' .• (AJ.d'£~~\'~' .
• ' ¥c.••~y.: :,.~c

10.2. As partes não usarão as Informações confidenciais para finalidade

distinta daquela estipulada neste contrato.

10.1. Todas as informações e documentos que guardem relação com o

presente contrato são consideradas informações confidencfals, salvo aqueras
de conteúdo noloriamente público.

CLÁUSULA DÉCIMA - CONFIDENCIALIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

9.2. Podera, aínda, ser rescindido por ato unilateral e escrito da Contratante

nos casos de inexecução total ou parcial do mesmo. assegurado. nesse caso,
o contradítôrio e a ampla defesa.

9.1. O presente contrato poderá ser rescindido por acordo enlre as partes

desde que haja comunicação formal com antecedência mlnlma de 30 (trinta)
dias, por Iniciativa de qualquer das partes.

8.2. O presente contrato poderá ser prorrogado. a critério da Contratante,

visando o apoio jurídico-operacional da Contratada na operacionalizaçâo da

decisão coletiva que sera adotada pela Comissão Inlergestora, secundada

pelo Ministério Público. após a entrega definitiva do Relatério.

~" • ;,:,r. !"' .• ;
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8.1. Com relação ao objeto. o prazo de vigência será de atê 06 (seis) meses,

conforme Cronograma Executivo da Proposta Comercial. a contar de sua

_
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GILMAR
DE i\SSIS

Ofício li" 03912021

-----------_._---.
SOCIEDADE DE ADVOGADOS G1LMAR DE ASSIS

ADVOCACIA E CONSULTORIA JURIDICA
CNPJ N' 31.083.143/0001-38

UcJo Ilnril.onh'. 21 ,k junho til' 2021

,.\ Suu Elcl'lêncin o Senhur
Comi"siio Inter~(.'storn
Assodnçüo lIospilnlar nom .Iesus
A\'enitlll J'ullrc .João Lconnrdo n" 147 - Cenlro
COl'OGON I ('\S/MG

• CEI' li" 311.415-000

Senhor Presidente,

•

Em cordial visila, remeto. lhe proposta de Pn:staçüo de Serviços da S~)l:it:duJ.L:de

Advogados Gilmar de Assis Advocacia ~ Consultoria Juridica. inscrito no CNPJ n°

3 1.083. 143iOOO 1-38. para os fins de subsidior a Associação !Iuspitalar Bom Jesus (AHBJ).

através de sua Comis:-;fío lntcrgcstom. noS trubalhos ar~tos à sUSfx:nsiio da Intl:r\'l~Ilt;àl)

, Administrath'u, por meio de elaboração de Estudo Técnico Situacional, confOmll! Rccomt:ndaç'ào

\ espcdida pelo Ministêrio Público com atuação na Defesa da Saúde da comarca de Congonhas.rem reunião ocorrida nn dia 15 de junho de 2021.
Certo d~ sua alt:nção. no ensejo, rellovo-Ihe protcstos de estima e cOI1~idcraçào .

J\h:nciosamcntc.

~-
~ ;. iw.'I?t cá c;tJ"

sOelE!)A!)E nEAIlVOC IOSGII,M, lllEASSlSAnnlCACIA r
c NSIILTOIl AJllllilllCA
CNI',lu" 30 .• l),5H/OOIII.(,2



CIUdAR
DE ASSIS

S()(u]l.llm IlEMI\'OGAIXJí GlI,'IAIlIlEM,~JS
AIl\( )(,ACI. \ El'O~SI'LlOllI.\ JI 'IlÍlJICl

(NU IVJLIIIlU.uI1~[..J.~

PROPOSTA IlE PRESTAÇÃO UE SERVIÇOS
CONSUI.TORlA .JlJRÍllICA ESPEClALlZAIlA

QlJAURO I -lle,tinal:\riu!Abrnn2i'nl"ÍH

•

•

Proposta de prcstaçélo de serviços de consulloria jurídicol cspcci<llilllda na ;ire,l da snúdc,

solicílm..la pda Associa~';lo Hospitalar Bom Jesus, entidade privada sem fins lucratiHlS,

in$cntn 110CNPJ n° 19.692.755/0001-22, com sede na Avenida Patire João Lcollflrdo nn 147.

CCUlTO,COIl~0l1h3S,iMG.CEP n° .16.415-000. atmvês de sua Corniss:)o Inh:rgcslora. nomeada

pdll MunicipitJ de Congonhas/MG. em alcndimento ã Recomendação do Ministerio Público

de Defesa da Saúde da Comarca de CongonlwslMG, confol1nc Ala de Reunião realizada nu

dia 15 de junho cc 202). p;ml os fins de c1ahnraç.lo de H.'i11ldm Técnicos ."ÚI110('ÍW/fJlS,

dl.:talhados, 3l.:CrCada ,HtlWÇÜO atual de ml<'l"\'t'nçl1o /10 lIf1.\pltallJom .Je,HI.\ (IIH.I) e ,~oh,.eo

f(lIlf('Xlf} tia ,\Oril!t:, apol/I(llu/o le(,'lII('al1I('11I(' o,\"camin/lOs li ,\'('rem pt.'17h'lrado.\,

QlIAI)RO 2 - Objelo

Rc;i1iz.•.1Ç.io de Consultoria Jurídica Especializ<1<la de E,\.wdo.'t Técnico.'i .,'uuocumw,\ de

"lü/J/fldadclltridH'lI, ('CtmrimrcIJ,.Ihumcelra, (J/u:mclollal (}!(-'sltl(~)e a,\'J,wt'Iu.:ral tio llospilal

Bom JC~lIS tIIBJ). \'1S<1IHlo suhsidiar li Comis.."ilo Intcrgestor:J. e n Minislério Público Ilíl

h'lIlt1da llc dcclslw de MIS[JCllSC10 da InlcrvcnçlIo Administrnlh'a da Associaç;:10 Hospilalar

Bom Jesus c de requisiçào de bens c serviços do Ilospital Bom Jesus (I IAJI. com segurança

juridica c assi!>tclu.:ial. dadas as cOl1lplc,"iidndes c \'.uiávcis atualmente iTllrinsccas au procC5S0

de sua depcndcllcJ<1 econ(}llIica.financcira ao Sislcma (}nico de S<llldc (SUS).

QUADRO J -I'remi"", do Modolo

• ESllJ(lo de vi<lhilidadc jUlidic:I ,lccrt:n dél situ,lçào OIluallIa Illlervençilo AthJliJlislrati\'~ dn

,\ssoci,lção Ilospitalar Bom Jesus (AHIU) c de requisiçilo de bens c serviços do Ilos))itall3(\m

JI:SII~(l1B)), apus a cdíç:l0 do Decreto Municipal n° 7.0.11, de 19 de Olnllbro de 2010.

" ,'I' .'. o,,
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(1\1'.1 N' 31.IIi'UI.UIMMII~~\

•

publlC:ado 110Diârio Olkial do Municipin - b.hçólo 11" 2557. de 11)tlt.' ouluhru ~k 2020. haja

,isla os antcccdl.'nh:s da dC(.'is<10judicial transiti,\<!o em Julgado na 6" CámiITiI Cível du TJMG

110rC~lIrso de Agravo de Instrumento n° 0021270-0.1.2014 X.I .1.0 I80, ClIl faLe L'tISallll)~

nrigin;inos do proccssolI"0021270-0l20 I4.8.13.0 180, bcm como d" b(III1(llllg,,~,l(ldI' ilc(lldo

lia alldi~llcia de Jurisdição Voluntária. ocorrida 110 CClllro Jlldiciário de Solu\'(ll':-i dl.' CVIlJlilos

c Cidadania da Coman';] (le Congonhm./MG. ::!;J Vara .Iudicinl - Sess:1o dc COlIl'ílJa\'ílil li"

000.129.2020.0180. rcali/all" IW dia 2310212021.

• ESludo de viabilidade juridica do <..'Olltcxtll do Ilospital Bom Jesus 110 ccnario tia s<1l1lh: •

l~ndo como panimctrns. dentre oull'Os. a Icgislaçüo Vi~Clltc, a Politiça N.Il:itllli.l1 dt: Alt:n.,:.io

Ilospitalnr (PNliOSP), a jurispOldência do Supremo Tribunal Federal c dos "ribllllais d\.~

COnlOlS do Estado c da União. o Marco RcgulatOJio do Terceiro Setor (MROSC). bem como

oricntaçôcs do Ministério Público .

• baudo uc viabilidade jurídica. tendo como parâmetro, a revisào c ~lltlllli7.,1Ç(10do Estatulo

da Associação lIospitalar Bom Jesus, inscrita no CNPJ n" 19.692.755/0001.22, COI1l rdlcxos

no Regimento Interno. em obediência à Icg.islaç•.10 civil em vigor .

• E~ludo de viabilidade cconômic:I.finant'cira .Iccrca da atual dcpcndência da AssociílÇ.io

Hospilalm Bom Jcsus/Hospital UOI11 ksus por recursos públicos. em especial originados do

Tl:j()uro Municipal, 11,10obstmlte ~cu atual desenho assistencial na R,t'dc dc Ah:nç::io i.\ Salld~

Microrrcgiol1HI, bcm 1.'01110:->ua i"subsistência lCIllPOITII;í1 privada l111llU proprío CÜIII

repercussões para o interesse público coletivo .

• Estudo de \'iabtlidadt. tccllica 0pcr<lcional (gcsldo), lendo COITlOpanilllclros os lI1odel\lS de

gt:stüo atualmente disponíveis e cOlllprovadamclllc experimentados. infon1wJos. dcnlrc

outros. pelo Marco Rcgulatório do Terceiro SClor - MROSC. de modo a reavaliar c sopesar

tcmpomhncnlc os processos e dcsalios ínlemos C sua pl:rsccução ., diciência de dil~h)s de

produção assistl'ncillis. de 1110do l.l ganullir a ITl<HlUICnç11n das Htividadcs do Ilospilal Bom

Jesus com perfil assislcllcial definido: sua boa gestão mlministmtiva c operacional: seu papel

na Rede de Atenção à Saúde Microrrcgional, hcm como i.l prcs~rvaçào do intcrl'ssc púhlico

•." ,
., , ,
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I:olt:linl.

S()(]EIlAIlE DE AI)v(X;.IIlOS (;IlALI 1I1ll'; ,\SSIS
,\ I)\()(JlOA E CO~SI 11:n )lUA .1uni IJlCA

(l>1'.J N' JI.lIUI.ulkkll-311

QLJAlmO ~ - nu .luslificlIl;"lI,llI Cunll'lIluçiiu

•

Nos lelmos do artigo 197 da CUlIslitlli(,":io Ft-.Jcral. s;10 de rdcvàncill pÍlhlic:1 ,L-; :1,"(;Ó c

s~rviços t1~ saútl~. cah~IHI{)ao Poder Público dispor. nos lermos da lei, ~obrc ~lIa

n.."guIJlIIcnlaç;10. fiscalização c controle, devendo sun cxccuç;10 ser feita diretalllente ou

atra\"t.~~de terceiros c, também. por pessoa tisica ou jurlt!ica de direito privado.

I)('f ~ua Vel, o artigo 18. inciso I da I.ci f't.-ucral n<>8.080, de 19 de sctclnbro de 1990, tal1lbélTl

denominada de I.ei Orgfmic;1 da Saúde (l.OS), dispõe sobre a compctência do Sistema

Municipal de S:lúdc no plonl'JaI1U!mo. organização, controle e avaliação das ~lções c scrvic;os

U~saudc,

() plall~j:llnt:llto d.1 s311dc é obrigalõrio pam os entes públicos c indlllor de políticas para

inicialí\'a privada, confonnc ~ In do :n1igo 15 do Decreto lt 7.508, dt: 28 de junho de 2011,

Dai que 11;] interpretação de nonnas sohre gestão Pllblica, sempre deverão ser considerados os
l\hstáculos c ns dificuldades re."\is do gestor c as exigências das políticas púhlicas a ~cu cargtl.

".em prcJlli/o dos direitos dos administmoos (m1igo 22, Lei de Introdução âs Nonllas. do

I)trcilo Br<lSllcHO- L1NDB)

_ Dc.,:tarlC, ()~ ~csIOlCS de saúde "i\'cncitlJ1l cenários de dificllld:ldcs reais na cxcl:uçlio da

polirll,:a púhlil'a de ~aildc. seja em fll7.,;:1()Ja ftnilUdc dos recurslls orçmncllt:íl'iüs. frcllte li

crescente dCI1l:lI1dél por serviços: seja I)das ntX:t:'ssid:ldes de saÍ/dt: secundadas pelo~

indtc:H.I0fl,.'s epidemiológicos c de vigilflncia em saúde; seja pt:1a rig,idcz c bllrocrntil,lç~() dos

proc~ssos ar.1minislrati\'o5 que não privilegiam ti rclcv:incia pública Cf1llslilucioll:lI dos sCI'\'i'r'os

de saúde; scja pdo ohslflculo de cxp<lllsão de investimcntos el1l 1't.'Çur:-,os humanos

cspcónlítados na saúde devido ao império legal dos limites pnldel1ciais de folhas d~ pessoal;

.•.t:ja Ilela crescente judici,lli7...-1ç:ioda polltica, denlre outros.

Com a c1ei~'ào municipal no alto de 20211 e ICspc(:liva lxls~ da lIo\'a gl:~l;lopara t) mandato

1021 _ 202.1. a ,\dminislração Púhlica tlcpal'ou-sc com os efeitos do Decreto 1\-111111cipaln"

"',. ',! I'
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i\()(lE1J,IIlEm:AIJV{)(;AIJOS Gil MAR DE ASSIS
,\IJ\'(X":'\CIA I-:CO:-'"Sl'1:I0111. \ ,IIJldIllG\

Cl\l',l li' 31.11'l1l4j'OIlOI-.\\

. -
7.041, de 19 de outuhro de 2020. puhlicado 00 Di"rio Olicial do Município - Fdiç:iou" 2557.

d~ 1') d~ oulllbro de 1020, que Ilelel'IIIUUl (/ clahoraçdo dI! I'/ano de Açe/o I',,/a ('Ollll,H<io

Imawlllora, Cflm l'/,\1(1.\ {lO (~"('(~rrtlIllL'1I1'J da mtcn't.'nçúo 11(/ A,\.\'(}L"Jarâo IIm/I/lal",. JJOIII

./".\11.\ - Ilmpltal H(JIIl.!('JII."i (~dd flulrm' I'rol'/(k~IIClcl."i

Com efeito, a il1t~r\'cnçao administrativa da Associação Hospitalar Bom Jesus. hc:m romo :t

rcquisiç;ln de bens c serviços do Hospilal Bom Jesus, se lIclI por ror\'a do Dl:l:n:lo Municipal

u-.1 9ó(), de 10 de "bril de 2014,

_ Cnlll !incas IlH dccis.10 judicinl transitndo em julgado, na 6.1 Câmara CivcJ do Trihunal de

Justiça de Minas Gerais, 00 recurso de Agravo de Instrumento n° 0021270-0.1.20 1.1.8.13.0 ISO,

em t~ll.:C dos aulos originarias do pmccsslI 11(>0021270.03.2014.S.13,O 180, ti intcr\'cllçf1o

adminístraLiva foi conlinnada pelo Colegiado, dctenninando-sc, cntrctmllu, que o j\!JUlfCÍI'IO

1ft' ('ong,unha.'i IJn'J1(' as lIt1\'ld"des d,' saúde lto e.ftabdeClll1ellfO JlOspltalol' rt'(/uHltado, em

"fUfle;' 1'1l)l'nrJ.

•

Em sede de audíéncia de Jurisdição Voluntária, ocmrili.l no Centro JlIdid:lrio de SO!llÇÔCSde

COllllitos e Cidadania da Cumarca de Congunhas/MG, 2~ Vara Judicial - Sl.'ssflu de

ConcIliação ,," {)()OJ2'1.2020.0 180. r«lii,,,da nu dia 2:1!O2/2021, foi hOlllolo~ado a clia,ão de

lima Comissão IntcrgcstorJ pam os fins de substituição da Comissão Interventora, íl partir dc

0-1,03/2021, '0111 vistas à administraçào du prazo rcslmllc do proccs..;o de suspcns:io. lindo o

qual n hospil,,1 !\Cm entregue oiAssocinçào Hospilnlar BOIll Jesus.

Rl.:rcrida Comisso.l0 Inlcrgcslora é illlegmda pelo Seen:lário Municipal de Saillh:, pclt\

Controlador Geral do Município, por 11111engenheiro do Departamellto de Fiscali7a,:ln de

Obras do Município, pelo Chefe do 1Jl:partruncnlo Adminislrativo lo: Financeiro da

FUNClJl.T. por 03 (três) membros do alllal corpn clinico do (Iospilal Bt)1ll .Jesus (Diretor

Clínico, Presidente da Comisso10 de Étic,íl c Diretor Técnico), por 03 (lrês) mcmbros di.!

As~ocialjào I Jospilalar Bum Jesus.

Portanto, VigCII(C5 os efeitos do f)ccn ..lo MUllicipal n" 7 .041, de 11) de outubro de 20211, assim

como da I1crcssidade de execuçàu programad;l de. um Plano de Ação, l'uja larcfa cXl'cuti\':l

I 11.
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P;lSStHI P;Uil f11CSPtlllS<lhilidade c gcrcnclUll1cIllo da Comiss;ln Inlcrgcstora.

,'tc a data de JO!O;li202\, o Instituto l.aborarc. Sociedade Simples. insnila no CNPJ 11')

11"HO.737/000 1-41, l:Olllralado pdo Muuidpiu de COIIg.llnha5!MCi. rcpl c5~nladn pdíl

Cnllli~:'\.At)lntcf\~l\lora. em o responsável pelo gcrcncimnentn c operacionalinçào da g~sl;io

do Ilü::.pil<l1Bom .Jesus. m::asüio que supracitado contrato foi rescindido por decisão da

Cnmls-.;ão lntcrg.:stora.

Importa de~tacar o fato relevante de ser () Hospital Bom Jesus u único Ctlllipmucnto hllspilalat

-. na ~l'dc do Munldpio, de naturc7 ..a privad<1 sem rins lucrativos. inserira 110 CNP.I n"

11)h92.755iOOUI-21. possuidor do CNES n" 2172259. COIl1 endereço na Avcnil!.1 Jlíldrc .lmio

LCllnardn 11"t ..l7. hairro Cc.'lllrn. CongonhasfMG.

J\tuahlll,:ntc. o Ilospital Bom k-sus é rcrcrc:ncia pam os <Itcndimcntos de Urgência c

1~lllcrgêl1cía. scnl!l) porta aberta para as demandas espontâneas e refercnciadas p~lo SAf\.tU.

VIA lHO c outros POlltos de atenção à saúde. Integra a Rede de Urgência co Emergência da

Macrorrc::p.i50 Centro Sul, com responsahilidade <Issistcncial pam os IIsuários da

1\:1tcrorrct:,ol;1l)de Saúde de Congol1ha~. lima população aproximada de 150.000 habilantcs,

conforme Planu Diretor dc Rcg:ionali/..açilo (PDR) 2019.

,
Scgull(J(j levantamentos parciais, possui M'::(sessenta c oito) leitos de inlCmaçfh) dc

_ cnfennaria c 10 (dez) lcilOs de UTI. dos ,!uni:" 70 (setenta) deles S:)() cOl\sidcmdos t.:ito~

SUS. () (lU';: equivale a 90%, (novenlíl por l:cnto) dos leitos lotais do hospital.

I)l~pôe til.:0(, c~rt:cialidadc" medicas prcsC:llciai'l no PlOnto Atendimcnto. t1i~p\llli\'eís 2-t1ns

P(lf di~ c 07 dias na selllana, com Cl:rca dc .1.5UO atcndilllCllloS me •.•.sClllln 60%, (ScssclIla

pO! 'cnlo, onginado!'. do SUS. a s~lhcr: Clínica Médica. Pediatria. Cirur!!ia Geral, Unopedia

c Trallrna1(lI()~ia. Ginccologia c Obslctricia c J\ncstesiologia, com 11111custo anu~ll de R$

nS7.11SS.0N2.81 (1\l'le milhõl'1\ (' dnt)ucota l' ciru."o mil t~oih.'nta c !luis rCl1is e oilcn111 c

um (l'1I tll'tlS), I"Jgm'l'xr111.\IWlIIIC11It' !,l'lo '["('.\oum Ailtllic1lltll. tllrol'Ó do ('tllllrlllO ,,'"'''A te
fJj./10!"

T~llllhém c relerénda pam O~scrvi~ns assistcllcims dei ivos (c.onsllltas. exames c t:lrlugiasi,

I.' 1.1

, '
,"
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COll1cen:<l de .100 atendimentos IneS, sClltln dcslc~ 7S~~ tlriglnados 1I(1SUS. atra\-~~ do

Âmbllltl1ór;o de Espcdalidadcs 110qual ofcrt,l atendimentos l1a~ seguinles t':iopc:..:ialidadc~

médlCilS: Ancstesiologia, Ângiologia. Vascular, Triagem Alltllliv<I Nellllalal.

flucomaxilof,lcinl. Can.1it,logia. Cirurgia (leral, Clhlica 1\h:L!ic,;a, lk'rJIl:1ltllng.ia.

Elldoclillolo)!ia Pedifltnca. Gastroclllcrnlogia. (;~néljca Médica. Ginecologia ~Obslclrícia.

Nclltologiil, Ortopedia c Trt.lllJ1utlolo~a, Otorrinolaringologia, c Urologia. com 1I1IIt1l~ H.S

9"'3.(1-&3,88 (1l0\l'cclltns e qU:ln'utn to' t ri's ruil. sl'isc,'cntos l' (IU:II"ClIt:1(' t r~s H'ais l' uilt.'n •••

e oito ccnt:l\'os), flagm l'XC/U.'II'(Jlff('lIIC pelo 1'(',\'(1I/ru AfllIJlClI)(l/, ofr(ll'é." do ('OIl1rall t /lJ/( ,

1/" 115410/6,

Os c'(.uncS medicos ofcnados são de cntll)scopia. colonnscopia. ch.:lnH:anJiogram:l.

t1hrassl)lJogr;:di~. raio-X t: lInálisl"S clínic.ls (esses doís últimos lerceiril .•,do5), com um ClIsh)

d •...ItS -tHO.UOO,Oll (quatrocentos e oitl'ntn mil rellls), /ltlJ!.O.'l exclll.\1l'0I11('1Ilt..' 1'1'10 1"""OIltO

MIlIHClllfll, alrw'tiJ do Contrato }),\lL' "U 05-12016.

O!' procedimentos ol1amológícos dlsponihilizados pelo Ilospital Bom Jesus, 110 valor de ftS

.56-t.nOO,Of) (quinhentos e sess,.ontllc qU:ltro mil re:lis), .\',10 1l<Ij!,O.\' c:rclU.\fI'aJIlCJ/U' rI/lo

fe.\oul'O ,\IUtHCI{W/. alrl1\'th do ('(Jntrato l'AlC 11'> ()5-1(]O I (,.

o Incentivo Municipal IARAII. 110 valor ue l{S J.117.9.fO.2U (trl'S milhill:s. ('l'II!O c

dl"I.Cssetl' mil, "oH'cenlos e quarl"nlll rl-ais c \'inh.' C('Ohl\'os), ,tio I'ugu., I,:Xdll'H'IlUl('lJle

., fI"/o /i.~"'lJm AfulUclpal. mrU\,(í, do ('01ltI'OfO }IMe n" fJ5.jI}O/6 c vis<l complcrnclll:lr ()!i

valores pilios d" Tahela SUS. hCIIl como apoi<lr ti dCscIlvol\"imclIlo c .Ipcrh:içoamclllo dl)S

s.erviço<; Ill)Spira!;m."S.

O •• scr\'içu~ (!t: aplicm;;jo de in.lc~.1(Jilllnl vilrco úisponihilinltlos pdo lInspltal BOIII .1C,t1S,

no valor de ItS 75.UUO,UO (~clellt~1C'dneo mil re~tis) .\tio pagos ('XC"I\IlWltl~lIft! 1)('/0

rt!.wuro ..\fumuf1a/, alrm,(í .••(lo COTl1rafo I'M(, n" 054 '2{) /6.

O .• pro(;l'llilllcnros de c.:imrgia urológica <hs.ponihilil'atlos PChl IloSflll<l1 BUllI .k~llS. llll \';II11r

de Its 252.00lJ,OO (duLcn.O!i c ciDllucntll l' dois mil rcais) •.,ao pog(J\' ('Xc!'H'/l'IIIllt'TI11.' pclo

Tc-\num Municlpul. UfrtIreS du ('r)}llrtlfo J'11t(' n" f)j-l lO/fi
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Para:1 .•.ci11lrgias de UI~êllcia c cmel'gc:ncia (lJiE) c: eletivas, o hospital possui 3 (trés) :sala:'.

l.'imrgu;as devidamente equipadas pam os procedimentos. lendu rcaliz~ldu 11111:1lliedia

mensal de 250 (dU7CIlIO~ c cilHIUCn1<l) l..'imrgi.ls. sendo dl.'stcs 80% (oilenla por Cl,'t1ln)

Niginmlo ..•tio SUS

No ~llW\.11::2010, 110m-cuma l1l~dia dt: 300 (tracntas) íntcmaçilcs mês. scnJo dl:stcs XY~Ó

fmlClIla c cinco PlU' cento) originados do SllS.

• A Ta\a lk Ocupaçã\-' de leitos hospitnlan:s no ano de 2020 foi média de ~X% (oitenla c oilo

Ih'r celllo}, sendo destes 80% (oitenta por cento) de pacientes SUS,

06° l\tlitiyo ao ContraiO PMC nO 054/201() roi assinado em 29/O.U2020. prevcndo um

r~passc allual de RS 17.JlJ.tX92,H7 (dL'lcssete milhões, Il"cuntos e-Jlu\'Cnln L'lIulllru mil,

uitucell lo~ c 110\L'nlu c dois reais c oilrnla c !>clcCenhl\'osl. sendo ns 11.902.JJlJ.S I (111111.'

milhões, nOH'ccutO"i c dois mil, trcnntos c Irintll c ~cis reais c cinqucntil L'um ccnln\os)

para 11 c:u:n.:iclO 202ü c de RS 5.492.556,36 (cinco milhões, cluntroccnlos c no\'(,.'nl41 L'duis

mil. tluinh(,lIllh (,' dllllucnla l' sds !"L'ais (,' trillla l' seis centlH'Us) par;} o c:'\crl'icio

.Iancim,I,\bnl de ~O~I.

ASSIIll, ~cgulllJn consla hou'.c o lénllinn de vigi'm:ia do Conlmlo PMC 11"054/20 16. a paltir

de I(I de m:uo dI: 2021. não ha\l,:ndo posstlnlidadc .Iuridica de sua prumJgaçào, silU<I\-'ào que

dC:lII:lndad t.Io MUflIciplO t.It: Cong(lllha~1'vt(i 11cclebra.;.lo dl.' oulnl inSlHllllclltl' cOlllfatual.

de 1I10do a integralizar, th:IlUC outros, {lS rccul:'os l)riginadlls do Teto 1',,1/\C - !\'1~dia c i\lIa

Complexidade tio Fundo Nacional de Saúde -l\1SIFNS.

Com n..:laç:l0 fi p"nlcipaç,10 lin<lIIcCII:I lmual d" llni;lo/Mtnistê'rio di! Smull.: Il:JT<1 a

op~r ..1I.:i(Jnalizaç.,o asssislcnci<ll do Hospital Bom Jesus no valor d~ I{S 3.I2U.591,40 (trl's

milhill'S, nulu l' ,-inlc mil, tluinhclllos c lIu\'cnlll c 11111rCôtis (' qunn'lllí1 (,'t,'nl:I'tls). assim

di;;tribuii.lo.'Õ: Telo MAC.llo valol de RS 1.77N.513,S6 (um milh.l0. sctcCt:utos I: s~h:llt" I: 011t'

mil. quínhclllos c Ireze rCí1is e dnquel1tól c seis c.:nla\"{)s); Ft\EC. 110valor dI: RS h3S 00.1.00

(s~isCCJllo" C' lrilllíl c 0110 mil c qU<lIW reais'l; llill + INTEGRASUS. IIIl valnr d~ RS

70-l,1I7.1.K.~(setecentos c quatro 11111. s~tcnla c tres rcais c oitenta c qualrn \~l'llta\'llsl
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Porlanlo. () valor mensal do leto MAC - Media c AII:I COlllplc>..idadc n:pass<ldo pc/o

Ministêllo da Saúde para o línanciall1cnlo ambulatorial c hospilí1lm dos 5t:fViçus do J-1ospilal

130m Jesus é de apenas I{S 148.209,46 (cento C'qunrenta c oito mil, ti Ult.'nlus c fiO\'(' rt.:'l:li!'J

l' (lmlrl'ntll (;'sds ccnÍ1I\'us).

o EstadoiSccrct:uia de ESI.ldo de Saúde participa lillallccirmncnlc 11:.1opc.mH:ioll<lliziJlii.io

assi:;tcnci;lI ~HlU:11do Hospitnl Bom Jesus no valor de IlS 1.786.(134.5" (um lI1i1h:io,

•••.l'tt.'Cl'lItO!'o co oitenla t' sris mil, seiscentos e Irintn L' quntro n'nis c cimllJcnta c oito

CClIlanlS), assim distribuídos: IlEDE RESPOSTA, 110 \'alor de R$ 1.290.000,00 lum milhão,

duzentos c lIo\'cntn mil reais) e PROI-lOSP, no valor de RS 496,ó34,;8 (quatmcclllOS c

I1(W~l1Iae seis mil. 5l'iscentos c trintu c quatro rcollcais c cinqucllta c oito ccnhn'os)

I'ortanto, (1 \alor mensal dos rL"Cursos r~passados pelo Estado/Secretaria de ESlildo de Saúde

llc Mlnas Gerais para u fin"ncimllcnto ambulatorial c hospitalar dus serviços tio Hospital Bom

Jesus ~ de apenas I{S 148,886,21 (cl"nto e quarenta (.' oito mil, oitocentos e oitcntll (.' ,':ll'is

reais c ,'jnte e um ccnta\'os),

Dl.:'startc. possivcl concluir que do volume global de recursos públicos ingrcsso:-ó nu Hospital

130111Jesus, o Municipio de Congonhas tem sido rcsponsúve! por 71,79%1 do seu ctlSlcil) 101<11,

enquanto a União/Ministério d'-l Saüde fica t;UITl 17,94% c o Estado/Secretaria d~ E~l.ado de
Saúde com 1O.27~o,

Atualnlcnlc, o quadrn aptlllla para dcpendênci.1 econômico41inanccira do J It}spitaIIJt)ln JC~IIS

por recursos jlúbllcos, scndo que sua 111l1i('rvOCílÇ:IOtem sido o atendimento de usuários SUS.

na proporção de: mais de 80% (oitclllLl por cenlo) somel1l~ com nta\:J de tlcupaç;lo dt.' h:i1os,

~ilUaç;l() quI.:' preci~;t ser avaliada no~ 1:\lIIdl1,\ Jécmcf1\ J)t'fUlhadm, C(Jllronnc prop{l~la

l,;OIllCrCl,II, d~ modo que possam ser aplcscrllados ccnflnos situadnnais que CfCliv:ullcntc

ctlnlrihuaJn pafU o processo dceisõno 110tocanle ti slIspclls<ln da inlcrvcnç.lo Administrativa

Dal a complexidade da suspclIsiio d,l Intr.:f\'cnç;10 Adl1lillistrali\,;t pell) l\1UIlIc.:ipíl),

n:prc~cnlarJo por SWIComíss;lo IlIlcrgcslofil, S(,'fIla pr~\'ia rJcfíni~',-l() de \'i1r;an:is .•ólirJas que

IIOSSJIII cOJllcm_~)lar a s:l;urança jllrirJlc.a c assi~lcnçjal do pn)CCSSll, CU) prütcli \'0 :hl interessc

'.
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púhIÍl.:n.!lo l'scopn li;, D~crclo Municipal n° 7 (1.11, de 19 de outubro d~ 2021.1.

Ncssl.: sclllido. c0I11l)nn~ Ala de Rcuniãll. coordenada pelo Ministériu Pllhlico (0111alllil~.io lia

l)crc~íl díl Sallde da Comarca de COIIl!,onhas/l\lG. realizada no dia 15 de junho de 2021. foi

ICl'OI1lCIllI;ldn. com a urgêncin necessnria. c.:Iahoraçiio de um umplu estudo técnico pilra dar 11111

panoramil sohre a s1l1l4lçàonlual da lntcf\'cll\';\o Admillislralivll da AssOt:iaç.l0 II(lspIW\ar UOI1l

Jeslls c dn rcquisiç..",o t.1cbens e serviços do Ilospillll Bom Jesus, com apolll3J1u:nlos de cenários

qll~ l'(mtrihu31ll par;] o processo ucc,isúrlo.

e Com \las:: ness.as prcmis.sa'i. h:1 necessidade de reali7...•1ç.lo desses E,\lIulm" Tétnico.Oi

SII/UlCW/WI.\. clt: escopo juridico. cconómico. financeiro. 0pcTlIciona! (gestão) lo: etssish:nciai.

que possam cfetivamenle contribuir para o processo decisório que assegure a m:ll1lltenç.io das

ati\'idadcs do Ho~pltal Hum Jcsus, sua boa geslão 0pcrJcional c prcscrvnçflo do interesse

púhlico c(,IClivo

Ql1,\l>RO 5 - EscoJlo do Trabalbo

Tomando L'01TW hase a~ referências da Politica Nacional da Ah:nçào Hospitalar (PNlIOSPI,

as dlrctrí7c'Õ próprias da lítcl atura SUS. êl jurisprudência dos Tribum\is. o Marco Hcgulatorio

do Terceiro Sl.'tUl, hem C01110 fontes do Direih) Administrati\'o Constitucional, ,1."O(.'fl't1lItie dl'

:ldWJgadm (1llmor 11(' 0'1'""\1.' .4d,'o('o,-',o (' ('owu/lOrlll .1tlrid,cd. inscrita no CNP.I n"

~1.0K3. 1431000 1-3X. prclcnle elaborar para a Assol'im;ão lIospilaiaf Bom Jesus (AHBJ).

fcrrCsclltada por SUJ Comiss,io !nh:rcgcslora, um completo estudo lc.:cnicl) silUaci<lllai de

viabilidade I~cllica,jllrídica. t:col1ômíc;a. financeira c opcrJcional (gcst.lo) acerC<ldas vanu\'cis

interlCrentes 110Pf(1CC~~(Jda stlspcns.'lo da Intervenção Adl1lilli~lrativil c da requisiçào de bens

c serviços do Ilospita! Bom Jesus, de IlIudo ti subsidiar adl,.'(!uadil wmmla de decisãn CI)lctIV<t.

COUI~gurwlçaj'lrídica.a.'lsislcllci.d. em protetivo ao interesse público coletivo,

Ik:,tartl:. () Plano de Trabalhu ;1 ser ciallorado l.Iemanda C<lllhccilllcnto lécnko.juridil.'ü

cspecilicll e experiência por jllccedclltes. cUJas vllll13ngcIIs Cdesvantagens ti scrr.:nl apnnt;nlas

l,.'11lcad.1 uma dil." variáveis slIpraciwdas Inl1l1cnciaràolu) processo dccisúrill Cnlcli\o

, ,..,
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Outrossim. a prc-SClll1:proposta COIJIl!n;iallambêlll illc;IIlÇôl a i111l<W:io jlldtiil',l \1;1,\'IJCII'I!f/I!"lk

AdmgadO\ (jlflllar dI' .ri \"\1.\ :ldl'fJ('f1('ltI (' ( '011.\1I1IOf/(1 J/lrídlt 'ti. pO"'h:riIHlllcII!C ;i 1011l0lda lia

dcçis;)ll colL'II\'H d~ SlISI}('lJsJln da hlll.'fYCIIÇtio /\(itllllliMWli\',1 da I\5,SOClíIÇflo lJo:-;pllalm Bom

.Ic~H" {AIIIH) c da H"~lUlsiç;10de hl."l1:-;c se/viços do IlllSpilólll3olll.h:sus (1IIU).IlO que CI!llhcl.

no ,1U\lllo ;1 cOllslnl~'fill dos il"pccIOS! da LO/\ - Ll'j Orçamentária Anual do rv!uniL'ipío de

Congmlhas l'OIn rclíw:lo à assistência lIIédiC'a i1mhulallJIial I.' hospil:JlíII. p;IlIICip.IÇJl' elll

,lIIJiéncias pllhlíl'as l1a C;imara Municipal de Vereadores c na C(llUi~s;)n rvlurlll.:ipaJ de Sm'IJt:

para '(ll1\ell,jlll~1I10 in~lituciollal das IllL'did<ls; n,:ulliãoimctli:lçi'io C011l\1 ~Iinisj( ..;rio Púhli~o

da Comarca; hOllllllogaçrto jmhciaJ de ajuste; auxilio ;\ (lhsc •."ãlldaJr.:pt:n':lIs~;lo d,1 Lei dc

RCl'opolIsahilidade Fi~c.11 (LRF); rC'vi~lo c a1ulllizaç.lo tio E~lall\lo Ja /\ssoóaç';io lIospilalal

Bllm JC'~us, (;0111rdlcxos para seu R~gilllcnlo Interno.

f)6tarlL'. coloca~sc. <linda, à disposiç<lo da Associação Hospilillar BUril Jesus (AIIBJ)11:1

lo!'\cctlç;io d:J cSlralcgióljudicial dl,.' rcssan.:illlelllo/illllcni7~1ç:1o dos creditos do IlosJ1ilnl nom

Jesus. no valor cSlimadn (~C1l1correç;]\) ) dL' RS 3,7311.052,17 (trl'S milhões, setCl"l'ntlls l'

trinta mil. cinqucnta t.' dois re<lis l' dCll'ssctl.' cCllhn'os), dr:corrcnlcs da dcfnsagclll da Tabda

SlJSil\:1JJlISléno da Saudc, COnfOl1llC prcecdcnlcs UI..'ntuílç:l0 da SociedadL' de Advogado.;

(illmar de Assis Advocacia c Consultoria Jurídica.

()lJ.\I>IHJ ti - Crono~r:,"J:I E\:c•.'utinl

Pn..•, ~.sc um prazo de Oh (SCIS) mest:s paw () CronuJ.:rnmn Exccutiv() das lmeras, d ••"cmlo aqui

scr collsidcrados il complc:'mlade, al1lplllmh:. ",cgllrança Jurídica, l11inllJência du nhjdo, ti

pesqlli~a dt: campo jllridieo, repcrcu!;;;:io ,Iudiei:ll, lc"ant<llnClIlO de dados c d()CUIllt:III(l~ jUllhl

<l As\;uci:lç:ltl lIuspitalm Bnlll kSlIs (AIIBJ), Scnr.::laria Mllnicipal til: Saüd~ l' canlllios.

rcullijlcs COIIIos tln'crsos óq!àos, /lllhlico"l' pnviltln •.•.setores l'llvol\'idos c JCSI01':JlllL'l\tOS dc

\'iagcIls.

)"KL\PA-PrUJ:odcOI (UI1I mês .

• J I. Pesquisa Jc C;llIIJlO jurídico. Ic\"anlallu:lllO ue dmh1s. illdie;lthlles. r..-!;lIt'lrio:-. ••.•

mfonnaçõcs jU1l1Oli Secrclaria Mllllicipal de Siludc. ,i Comis,;)o Inh:rgl'shlra c ~l

Associnçolo Ho~pilalar Bom Jcsm; (AIIBJI. hem COlHO n.'ulllo,,:::<. com t"lrgúus c SC'«)I, .•S
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•

diversos. púhlicm: c pnvouios.
• 1.2. Estudo d~ \'iahitidad~ jlllitlic:\ m:crca da silllaç.iu :1111:11 di! Inh,'I\'t:IIÇ<io

Administrativa da A:-.s()ciaçilo Hospitalar Bom Jesus (AIIBJ) c de Icquisi\',1n de hem. (.'

sei \'ic;(I:"o dn lltl~\lital Bom Jcsu~ (1tHJ). após a clií,:io do DCl,.'rclof\11111i1:ipal 11" 7 (l.'II. de

19 de outubro de 2020. puhlicado 110 Di;lriú Olicial do Municipio - Ediç:io 11<) 2.557, de

\9 de \lIHllbn) dt' 2020. haja \'i:-.li1 úS antecedentes da dccis~l) judicial lransilado elll

julgado na 6" Cimara CI\'e1 do TJMG 110n.:curso de Agravo de InslrulTlcnlo Il~0021 :no.
O~.20 148,1 ~,O180. em t:lCC dos autos originários do processo nU 0011270-

03.20 1.UU 3,0 180. hem C0l110 d.1 homolog,aç;lll do nCllrdo n3 3udicIlcin de Jllrlslliç,ln

Voluntária, m:OlTllh1 110 CellHo Judicüirio de Soluções tlc Conllilos e Cidadilllía li"

Comarca d~ CongonhaslMG. 2.1 V<.IrJ. Judicial • SI.'Ss<1o de Conciliuç'.10 11°

000.329.2020.0 I XO. reali1.ada no dia 2Ji02f2021.

2n ET:\PA - Prazo de OI (um) mês.

• 1.1. EstUtlll clt.:viahilíd;uh: juridiciI do contcxlo do Ilospitnl Bom Jesus 110ccuãrio da

saúde. lendo C0lT10 Ilar:imc!r(ls, denuc outros, ti legislaçãu vigente, a Politic:l Nólcionnl de

Alc:nção f!ospilai<lf (PNHOSP). a jurispnllJência do Sllpr~l1h) TrihulIal Fedaal ~ dlls

T,iilllnais de CuntiL'i do Estado c da União, o Marco Rcgulalono do Terceiro Setor

(l\1ROSCl. bem cumo üricntaçócs do Ministério I)úhlico.

Y E'L\P,\ - Pr;l/o de OI (um) llI~s.

• 3. J. E::.tudn l.lI: vl<lbilid:ulc jmidica. leudu COlTlllpar.1l1ll:lt\l. ,1 rcvis:10 c alllllli/;I\';)ll do

EslalUlo da A~s(Jcj:lç;)u lIospllalar Bom Jcsm •. iUSl:flla 1IUCNI'.1 nO lf1.ú92. 755/0001-11,

com reflexos 110 Hc)!iIllCIlIO IllIcmll, ellJ ohedlência a 1,..gisl:u;,10 ci\"il cm vi gOL \,:Olll

ilprcsclllaç.lo de ~llaS \'c'!'>l1es para (;l)lll,ihlI1n ml processo dceiscnitl.

-1~ETAPA - Prazo tle OI (um) mês .

• 4.1, r.~llIdo de viahilldallc cconômiCiI-lill:lnCClfil acerCiI da alllal dCIJcndêll~í;1 l.la

I\ssOCI:u;:lO Ilospil,llar IJul1l .Icsusil Inspitall'OIIl JCSIISflor rCl'U1SOS IlÚhliol~, Cllll.'SllI.'cia!

..
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•

•

origil1~dos-I.fO Tesouro MuõicipaCtl.lo obStante :-iêu alual dcscnílO assislclIcialnJ I{cd~de

Atençào a Saúde Microrrcgional, bem como sua insubsislêncin h':lIlporúri<l priviula lIlol11

prnprio com repercussões para {)intcres:.;cpúblico I.:olclivo,

,'ETAI'A-l'razodeOI (um) mós .

• 5.1. ESludo de viabilidade técnica operacional (gcst~lo). tt:l1do como panimclros os

modelos de gcstã() atuallllcllle disponlvcis e comprovad<JllIclllC experimentados,

infonnados, dentre Ul1tro~,pelo Marco Rcgll13lório do Terceiro Setor - MROSC, de lIIodo

a reavaliar e sopesar lcmpornhnentc os processos c desafios intemos c sua pcrscçuçilo à

eficiência de dados de produção assistenciais. de modo a garantir a manlllcnç;io das

atividades do Hospital Bom JC~lI!' com perfil assistencial definido; SUB boa gcslào

administrativa lo: operacional; seu papd na Rcde de Atenção ti Saúde MicrorrcgionaJ. bem

\,"OIllQ a preservação do interesse pílblico coletivo"

(l- ETAl)r\ - Prazo de OI (um) mês .

• 6.1. Entre/;<1 do relatório liSTlJJ)()S 7tCNIC()S SnV:lCION:lIS, refcrenle as I" 2".

]-.4 ••c 5" Etapas. para submiss<1o.1O pmCC5S0 decisório colelivo.

o ContraiO de Pl'cslaçrio de Servit;os poderá ser prorrogado pum o efelivo apoio jurídico-

operacional da Contratada Il<Jcxccuç~o da medida correspondente à dccis:lo C{lleli'"lI adotada .

Elapa. " Dunlção em meses

I- EfHllll ~
r Efapn ;;Y,il
3- EtlllUl ~:
4&EtallH t~
~. Etlllm i~''JÓ: 'l:Í\
6' Etnll:! ~.

L' I,., . ~.'• "
" I •• L

,. \'

, "
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(N',I:\' JI.IID.14lIKlfl-J.\

QI)'\I>IH) 7 - Ilo VIII ••r

o \'alor IIlcnl\.al da exccuçflO dos ser\'iços scn\ de ns 20.0nU,ou (vinil' mil n'lli'i). PUf'06 ("ól+,)

Tl1l~l"S, podendo Sl.,."r pmmlg<IJo p.U11 a fa:,c cxcculÍv:J d~ i.liX)io jllridicü-opcrm:ional na

implcm .•.'1l1açào da.:;Illcdid.1.".lIh.•dümlel"111iss~10de Nola Fiscal (NF) pcl;) t'onlmlada, aC(1l1\jl,mhalta

Je toJa ..•lIS (',(i1idõcs de rcgulandadc. bem como do Relatório de Atividades, :l ser dl."posilada na

('(lula da .'\tlC'<'4/ild(~ de Ad~'(lKj/dlJ.\ (illmar clt' A.n'l.\ Advocacia (' COI1SlIllor;a .Im1d/fH. Ballco

IlnHlcs('o. agência n" 18(l3..5, cunta l'orrentc n° 16.8~ ou Ibnrll SIC()OII. ~Igênci<lll"3100,

• ront:Il'Urn'11tC'll" IS.~)O..7.

No caso de a As~ücíiJl,"'io Hospitalar Bom k"SlIs (AIIBJ) inl~ressar.se pela recuperaçilo do,"

cn~dlto" do Ilospital Bom Jt.'StlS (lIBJ), retroativo a 05 (cinco) anos, em face da dcfa.o;..1gcl1l da

Tal~la SUS1Mínístcl;O da Saúde. estimildos (sem cOlTcç.lo) em H.S3.73U.052,17 (três milhiic~.

"it'al'C't'nhl"i c rrintl1 mil. cinqucnlll e dois rl'ais c del,esse.e cCl1ta\'os),IX.l~krJ{)~ .••.ohJeto Jt.~

Aç'il{) Jw.hcial a sei II1O\id.1 pda SmmJade dt' rld,'ogaJo,,- (jtlmar tlt' ..4tn.\' Adroc'I.loa t'

('IIII\II!tOYUJ .Jf/ddJ{'(I, cujus hOllorúrios corrcspondc:.111CS II20% (vinte por ccnto) illdd~lllt.' ~nhrc

(1c-,itu ohtido C."(IJ1l (I processo judidal. b<..,ncomo do~ honor.irlOs de slIcUlnbêtH.'ia (procc:-;.suais.l.

fixados por decisão judicial,

QlJt\llllO 8 - [)a Ih'Sponsahilidadc Técnicn

Os serviços tecnico.juridicos cspccialu.ados serão cxccul<ldospor meio de cclcbraç£hl de

contrato ;u.!rniniMrallvo. n;1 fonu<l tia lei, l"Olll a Socinlllde de t\d\'Oglldos Gilm:tr Ih- r\s~i~

,'\Ihuc:lcia c ConloulloriJl .Iurídirft, CNP J n" .''1.OIB.143/00Ul-38. com C'l1lh:r<:ço na HUíl

Ar:wuari 11"359, Loja 52, Galeria Sa\',ll1nah f\.1111J.b"inu Ban-o Prdo, Belo IlmiLtllll~!f\.1G,

CEI' 30.Il)O~110, telefolle OI", J5b-l.lJ<)7J c Avenida Benjamim (jUilll.lIiics ,," X5S, hairw

Dom Bosco. OlivclraiM(j, CEP 35.5;10.1)110, lch:lonc (37) 11..11.5107, 1.'-111,111

~ilmara5~is;IJ\'@glllall,colll, Icndo I,;omoRl'SplImiÚVl.:1 Técnico a pC!'osoa de Gilmar til' ,,\,,,i!'o.

lIl"r.:ritú 110 CPFiMF n(l 4R2.611.066.1)I, PrOlllowr J~ .1l1~liça de EntrânCia E":\jl\.'cial

t\pnscntallo dos t)1I<luros do MlIli!llérlll Pilhlico do f\tado de Minas (il.'rai". Ad\ll~:óldo

l/Isçnlo na Oltkm dos Advogados do Brasil- Scç:l0 MinôlsGerais. sob o l{' 1:'0 19.', lddolll.'

.., h , .'.
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(31) 99217-090 I~.c~mailgilnwrassisndv@glllail~olll

QUAnno O?- Siciln l' Cunfidl'lJ('ialidiulc

Rcscr\'a-~c 3 presente prupu.~ta. assim como e\'entual contrato i1dlllinistr:uinl qlH.:\'lel 01 :-;cr

l'c1chmdo. na forma da h:i. as chiuSotll:ls de sigilo c cOlllidclh:ialid,n!c pcla~ pilrh:'i.

QUADRO 111- D" Pre,tal',1u de CUIl''''

t\ cl'lltrmada prl~larà contas de SlIilS <llivldal1cs, conforme detalhado no c\'cnlual COrJ(r;Ito

atllllimslfmivo a ser fonuillizaJo. IllCtli:ll11C li clllrcgêl de Iclalúno lIIcll:-.alrnl'nlc. COIll

lfIíOIlUaçoc:;. dou entregas das clap.ls d~scrilas no Cronogr:uníl Executivo.

()II'\DUO I I - Da E'J1l'riênciõl Prufis~iOJl:Il

A SOCl;'llade th- Adn'};lldll.\ UI/mar dt~ri \'\H AdWJcaclO t' ('llIHlI/Jona .IuridlCt/, tell1 como sócio-

Diretor Dr. (iilmar dt: Assis, pm IIIcio d~ <luem a t:xccuç.)o do ohjeto Sê darú, com (.'spC'çiilllz~t\.)o,

aluí.t~;1u futlclnnal e "ivenci.1 comprovadn lia ,irell da saúdt: pública, lendo Úe~Clllpí."flhadn illtJlncra,

rc:-pons.abilldndes afL'tas ao SistcmaLJnico de Saúde - SUS, dcntre ,IS quais destacam-se: gr:lduado

Clll DiTcito l>ela Faculdade de Direito de Vargillhaíf\.1G (1990); I)mlllotm de Justíç;1 do r-..filli~l~ri()

P"lblu;ll do ESlauodr.: Minas Cier:us ( 1')l)1-10IHJ. Pos-gradu.ado em !>lIt:ilo Público pela

Pnlltilida Uni ••<.:rsidaLleCntólica de Minas Gcr3is (20!1); Pús-~radumHlll":Jn (lC'<.,1:)0 em Saúde-

com í~nfasc Ili:I Âlenç,)o Primária à Saúde pela Ponlilh:ia lJllivcrsidadc CUlólic;:1de (Ioin .••(,2021);

Cnnrdcllador do Sish:ma Esladual de Defeso do COIl.'\umitlor c do PROCON do Estado dt: l\11lli1S

Gerais (20 I0110 I1 ). Coordenador do Cermo d~ Apoio Opt:rJc;onal da~ PHlllllllonas dc Justíça d~

IJcfL~<Jd~l Saúde 1.'111Minas (icmis (CI\OSAUI>E) do Minisll-lill Póblíl,."O dt: 1\1il1"" (1I.:I"<U$ _

f\lPMG f200l)/20IX): Membro lillll,1l da <:CltIll••S~)OPermanente l!l'lkfcsa da Salidt: (COPEDS)

Jo Cirupo Nacional de Oireilos J IUllIílnos (GNDI (J du Conselho NaL'ional de Proc-Ufmllllcs (inais

do f\'1il1lsllirio )Jilblico dos ESlôld,)s c da Uni:lo tCNPGl. (2009i:!OIS); Designado. por Alodo

Pwcurador Ucrill da República (Ponaria CNMP.PRESIII" 1.11'.dI.: 15 dt' 1II,lil) dI: 20D), para

tltll.I~;1nno Grupo de Trabalho Prntcç~)o ••Saúde, da Comiss:ll) N"cion:t1 de Dd'c~a dos Direitos
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,-....".,.,.....•.===".==""""' •••••m•••=""'''''':s''''''''"'',••.,,'''''=''==m'''''''''' •••• "m••••""" ••• ====m""'''';CI'''''':C"'.=="._''''-
FUlHlilIllCllt:lis. <InConselho NaclOllal do Milllslério Público: Designado. por Alo do I'rncumJOI

Gt.:rall1a 1{~púLJlicil\Porlmia CNMP-PRESln° 119, de 15 de maio ue 201-J). para <llUa\-',in 110

r;l11jlO de Trahalho Pmh.:ç:'io :I Saúde. d;1 COllliss;1n N'lciolllll de Deresa dos Direitos

Fundamentais. do Conselho Nacional do Ministcrio Público: Dcsign:ldo. por Ato do Pr(H:urador

Gc:r,,1 da Rcpublica 1Ilor1min CNMP-PRESllIt> 203. de 12 de no\'cmhro dto: 201.1 l, rar~1 alu;lç;io.

C(llTh) cmmh:naum. lh)FónUll Nacional d~ Saúde lfNS). da Comissào de Deres:1 du~ Dllcitos

FlII\I.bI1lt:nlai~ (CDDF) do Consdho NflCioll;l1 do Minislêrio Público (CNMI'); D~~igJlíld(l, p,)r

Atu do Procullu.lor Geral da República (Portaria CNMP~PRESI nO 1"'8, de 1° de UCZt.'l1Ihro de-

21115), para alllaçàn. pelo pr:u:o de 02 (dois) anos, como coordel1i1dor, no r-ómm Nacionaldt:: Saúde

IFNS). di! Comissão de Dcfc53 dos Direitos FlIndamcllwis (CDDF) do Crlllsl:lhoNacional do

Mínislcrio Público (CNMP): Designado, por Ato da Corregedoria Nacional do t\linhaêrio

Público. para panicipação na dahornção de proposta de recomendação CNMP que dispôC' ~(Jbrc

:l aIUJlç:i\l do l\lll1istério Público CII1Politicils Públicas Efctiv;)doms de Direitos FUlH.lall1clllais c

cSl.lbL'lccr.: dln:lrilc:-; para fi realização ou o referendo de acordos: Oesignado, por Alo do

plc •.ltlcnlC do FÓl1nn Nacional de Sal'lllc (FNS), do Consdlto Nacional do Minis.têrio PuhllL'o.

para pmlícilJação o,aelahomç.io da RCC()nlelldílç~hl C NfI"lJ) ,{ 48, de 13 de delelllbro de 2016. que

SlIl,!crc parumelros para <Iatu;\'r'ào do Minislêrill Público no controle do dc\'cr de gnsto minilllll

1.:111'ialldc. C(l(Hdl.:ll<ldnl' tio Fórum Naciolllll de Saúde (FNS) da C()lniss:10 de Defesa th)s Dircil(ls

1llIlliílmcntai!'> (eDOF) do Conselho Nacional do Ministério Público (CNtvtP) i_~OIO.r2017)~

Prr.:sitlcnh.: da Assuciaçíl0 Naciol1~11 do Ministério Púhlico em Defesa da Snúdc (t\MPASA)

(20 15ilO 17 e 2017/2019); 1° Vicc-prcsídcntc da Associaç;10 N;}cionai do Mmislérin Púhlil'o CIII

Ikf\.~i1 d,1 Saúde (AJ\tPASJ\) - 2020/2021; Mr.:l1Ibro Illlc~rallle do Fórum P~l1l1ancntcdc [)iIClh)

;J Saúde, l:oonkllado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas. (icrais, (2009i20 IR); :o..-1cmhro

litll!ar do COmillo Excculi,'o c:;l<ldual de Saúde dI.' f\'llllas Gc:rais do FÓI'\IITl N:lcional do Pl)d~T

Jtldtciiírio. insliluilio pdo COllselho Nacional de Jllsti~'a - CNJ (:.!OI0/20 I SL Mcmbro inlq!JiUllc

=====_~~~=~_~_~.a~==.===n.~.~,">=__ =="'m=m~.=_=~ =~ .~Cii
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~l_"'.========='"",="m===========_==",_="""w".,,_========,,,
da Comiss.lo de Fann:ícía c Terapêutica (CFl) daSccn:laría E$lHdualde Saúde de Minas Gerais

- SESlfvtG: Crimlor da Aç:io Inslitucioll<lldn Mcdim;;10SnnitílriH -I )ircilO. SlIudc c Cidadillll<l t..'1lI

MiTWS (Ierais. por mC'io da Rcwluç:l0 PJG n" 79/1012. de IR de sCh:llIhro til: 2012;

Corn":;;lxll1~;i\'cl pdn çriação da'iConrdcnadorias Regionais das Prolllotorias de Jusliça de Vere:'iI

ctn Saúde em Minas Gerais. por meio da Resolução I'CiJ n° 77, de J 8 de sclelllhro dt: 20 I:!,

Coordcnador da Comissão Editorial da ohra "O Minislcrio Públíco c o Direito COlIslilUcioll<1! da

Saúde" junto à Comissàl) Nacional PermanC'llte d~ Defesa da Saúde (COPEDS). do Grupo

Nacional "ic Direitos Humanos (GNDII), do COI1~elh() Nadollal de Procllr<luor~s Gerias uo

l\linislério Público dos Estados e da Unülo (CNPG); COOl'denô1dor NHr.:iOll4lidaSlJhcol11i~s;lo de

Dncnças Neg:ligcnciadas. instituJdas pela Comissão Nm:ional Pcnnancntc de Ddesa da Saúde

(COPEI)S). do Gmpo NaCIonal de l)ircilos Ilumallos (GNDII). do ('ouselllo Nacion~l dc

Prnt'ur.ldorcs Gerais do Ministério Público dos E:-lados c da Uniào (CNPCi); CoordcnadM, lia

arca da Saúde, da Coleçào Jurídica "O Mini$.tcrin Puhlico t: dos Direitos Funu:ullCIII.1ls", soh ;)

coordenação geral do CcmTO dcApcrii:içoa.tlHo'llto Funcional do Minislério Público do Eswdo de

MiniJ5 Gerais c Eduora Del Rey; Corrcspnnsá\'c1 pela cslr<lIégia de COllli~s;\o Intcf\'cnliva,

consensual. nu gCSlllodc saúde dllS presladores hospilô1lares cOllvenimJos :lO SUS em crise.

\,isando sua rccuperação assistencial, orçmncntliriíl c finunccira: f'l)Spilal Sanla RllSAlli.I (Ol-eófilo

Otoní), llospilal São Jl);lo de Deus (DivillÓpolis), SlUllél Casa de Misericúnlia dl..: Oli\'eira

,ülhc.:iral. Santa Casa de Miscricúrdia de Oum Preto (Ouro Prelo), Hospital Wanda Dnlll1l1lolld

(Malnzinho",), I lospilal Lilldouro A \'c.:Iilr (I oagoa Sallt<l), dentre outros; l)alcstr;U11~/dch;}Il,.'Jtlr. em

l.l1\CISOSc\cnlos. seminários c C{lllgrcsso~, n<lciollal c inlcrnacinnai, bem como <1nic.:ulisla sohre

direito ;) ~núdc em ílllporlallh:s rc\,j~la~. COIII dc.:staquc par;I us ('Jluclcnro\O 1/l('I"{I.-mJ('rlÜIJUJ.\ dí~

/Jereclw .\'umIÚr/fl; Sócio.Dirclur da Sociedade de Advogados Gilll1íU de Assis l\dvOl';}l'l:l co

COllsullnfm JlJlhhcll; Vicc. prcsidcII1C da A~sociaçi1o Nacional de Restriçào de Pn.'pag(llld,l til'

Ikbid.\S A/coolica,,: Sócio-Diretor AUlIlini.!olr:Jti\'(l da empresa de Tccllnhlgia t: lllo\ação cm

•.,m=~-..•••....,••••__....,__ """,~_~w",_-====U=__=m=_
Of~Gilm.u de Assis
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S:lÚdc -: vida SOIIlÇt~::1ll SaÚde - 2019: Diretor Administratívo da empresa COGES~f1G -

Cnlc!!iadode Gestores de Saúde de Minas Gerais - cogcsmig/wl'lllailxlllll - 2019; Membro

fund,Hlnr tIo InstitulO Brasileiro de Pesquisa c Estudos AVllllçados em Mil1i~lérin Púhlico,Dtrcilo

c DcnlOcracia -IUPEA-MP[)[) - 20 I9; Sócio.lJirctor Admínistrativo da cmpn:saAFASSAUDE

__Aces~(J Facilitado <lOSSCf\.içosltc Saúd~ I.tdn; Premiado, em 1° lugar, catcgoriu 1)ircilO, lla57~

Edlç;io do Pr~lIlio Jabuti. pelo artigo "Bre\'es rcllcx()cs sobre os direitos da populaç.locrn sítllaçll0

de ma"; Pús-gradlludn /0111 .\('l1.\/J em Direito Público pela Pontificia Universidade Católica de

MlJIa~ Gerais. 110 ano de 20 11; Pós.graJuallllo em Gestão CIO Saúde com ênf:lsc IW Âlcnç;10

Pnmflfl;\ á SaÍlde pel" POlllificia Univcrsidmlc Calólic" de Gojas; Medalha Alferes Tirauentes -

COIll.::~JIlJa pelo Comando Geral da Policia r"tililar de Minas Gt:T<lis, em ::!Oi06f2006: ~tcdalh<l

Prl:sidcnlc Juscd\TIo Kubilschcck - concedida pelu Govenmdor do E5tado de MIlI::l~ Gerais. em

20.0W2010; t\..ft.:t.IalhaDesembargador IIClio Costa - concedida pelo Tribunal dcJustiça de Minas

Gcral!-. em OX!12/2011: Grande Medalha do Ménlo da Sallde - concedida pelo CiOVl'I1Wdof do

L<.taJo de Mlllas Gcrai~.em 13í12J20 11; Med.llha da incollfil1êndll- concedida pelo lion~rnador

do L:-.1:1dode Minas Gerais. ~m 21/0'1/2015:Mcdillha Mérito MUI\Íl.:ípalisla - concedida pda

r\=,~)Ci;H,.';1ot\.lincml dus MUIlicipU1S de MlIlas Gemis. por ocasião do 33° C(lllgrcs~n MilH.'il'O de

MUIlICípio:;, rcalil;tJo 110 día 03/03/20 16; Colar de Mêrito da C0I1c de Contas Ministro Jose M:lria

de AJkmiu - c(1l1ccJid" pelo Trihunal de COlll.L"t de Min,ls Gerais - em OC)!OW2016;~kdillha

Defes.1 daSaúd<: - cOl1cedida pela As~ociilçàn Naciollnl do Ministério Público de Dcfc~a da

Saúdc.IIO diíl 17/1 1/20 I(', por llcasi,)" dn V 1:Ill:olllro Nacional do Minisll'rio Púlllll:O th.: rlcf~sa

da :-'i1l'l(h:; Medalha l'l:lcr WJlhclm LUllJ, em 1.110612016, pela Prercitur;t MUllil:ipal dl: Lagoa

Santa/MG; Troféu la!llfcdo Nevcs, cOllccdído l~lu JOI Ilal Ediç;)o do Bmsd (2017 ),Pre-:.itlcfltc do

111',1111110Mário PClln;1 (Ilospital Márúl Pcnna, Ilo!opil<1l 1,lIxcmburgo, CaS<ltle "rolo Ikalri~.

I em!/- .•CClllro de JIIO\,i1Ç;)t,) C J'i.:squisas c FUlldaç;10 Educncional M{uioPI,'flI1;I), íI partir de (1.1de

j;mtilo de J.O11),Ülll!ollllor JlIlid":'1 cvelllual do COll<;dho Hcgional de Etlucação Fisic;) (I\: ~,1illas

-===~~==="'=-=----•••_- ••=••=-="'--"••,••==""'=""' •••••.•••"••m~.~""'.••=""'="'u~.~_
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G~:;(CREF6-MG); Cousultor .Jurídico eveutualda eml;~;;;RCS ',1::&10 Ilori ;(7,;I~:Consultor

.Jurídico cvcntual rio CIS URG Divín"pol;s; COllsultor .Jllrídico cvenlual do eis URG Oesle;

Consultor .hlridico evenlnal do IClSMEi'; Consllltor .illridíeo cvclltual da Associaçao Hospilalar

Bom Jeslls de CongonhaslMG; Consllltor Jurídico do IPREMB -lllslillllo de Previdência Social

rio Mnnicipio de 13elim/MG; Membro da Comis,,\o dc Direilll Ilos"ilalar da OAB-MG;

Consultor Jurídico do Município d~ Baruu d~ Cocais-MG: Advogado c Consulror JuricJico.

\leio Horizontc, 21 dc jUllho de 2021.

""'" .6;:;,,,.,,"",,,,,,",,,'\~~:AECO. :ULTOlll,\ ,11IIWlIC\
eNI'.! N" 3 .083.14310001-38

Dr.GílO1ardeA5sis
AdYogadoe ~Jurid."
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